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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO

PL 12014.
O'! - PL
01- 00244/2014

Altera e insere os incisos V/// e IX, ao art. 1º da
Lei nº 15.203 de 18 de junho de 2010 para
determinar a integração dos serviços públicos
no atendimento a mulher vitima de violência

doméstica ou familiar, no âmbito da Cidade de
São Paulo, e da outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art 1º O art. 1º da Lei nº 15.203, de 18 de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 1º As mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar terão direito aos

serviços públicos de forma integrada, preferencialmente na Assistência Médica

Ambulatorial - AMAS, compreendendo também o acesso as informações
pertinentes e, toda política pública Municipal sobre o tema, deve ter como
diretriz" (NR).

ªr!. 2“ O art. “iº da Lei nº ' 5.263, de 18 de junho de 'ZUiC' passa. a vigorar acrescido dos

incisos:

"Vlll » o atendimento integrado deverá oferecer amplo acesso aos serviços
públicos, compreendendo, no minimo, as áreas de segurança, justiça, saúde,
assistência social, acolhimento, abngamento e orientação do trabalho, emprego
e renda no mesmo locai;

|X — a centralização no atendimento da Assistência Médica Ambulatorial —

AMAS possibilitará mais qualidade e rapidez no socorro às vítimas deviolência,
doméstica ou familiar, e não impedirá a recepção em qualquer outra unidade da
rede".

ªªia'ªuto Jacarei, lí-ãfv— 'à'E” viiiir- gari. ti'i'i .. CEP Útíifílv'írãltl-Sào Paulo/SP
iii!:;gã. (ªbririª; 313.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a

contar de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, %_,4. ')

N EMlNONATO
Vç/re

/

Viaduto Jacarei, 100 — 11º andar — gab. 1117 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP
Tel. (0xx11 3396-4341

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

01
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/05/2018 18:12:57.

 fls. 17



. ..»...- .ª- v... '
I" .' C;“;

.

ª"?" Jr.,-'(, .
'l “( º « “I

Lawn-nu..-“. .. (ê? .. _,"...N .

,,,“..m.

r1-....“u

"».

Adelina Cima—f» , 'ª'fª'ª
»

&? ªº%
CÁMARA UNICIPAL DE

SAO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade aprimorar o atendimento nos casos de

violência doméstica ou familiar, possibilitando que a vitima seja atendida de forma

integrada com acesso a vários serviços públicos e obtenha todas as informações acerca

dos demais serviços existentes.

A alteração indicada contempla de forma programática todos os serviços que o Município

deve por à disposição da vítima.

Com efeito, o Estado agirá de forma integrada e humanizada oferecendo a vítima todo o

acesso às hipóteses de assistência objetivando que as vítimas não retornem ao ambiente

de agressão.

Portanto, evidenciada a necessidade e o interesse público da presente propositura, peço o

apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste Parlamento Municipal.

Viaduto Jacarei, 100 — 11º andar — gab. 1117 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP
Tel. (0xx11 3396-4341

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

01
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/05/2018 18:12:57.

 fls. 18



CÁMARAMUNICIPALDE
ªsÃo PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nºCLK ............

_ L ““
i (a) É;;rªdiªis“

Cªrr3ª .: Í"asã't'nr? '.Íílf

b.
do processo nº ................ 01 —244 ....... de 20 .....14....................../ ......

(«f.

......... / "

Assu
Re:—vgtrcí !“.“ ,?th

“Zu&LIDO HOJE ºf) JW
Ãs comssões DE:
(fz—rtC 1, *(. .e 73 (9 Cn —; us?/f. fín'Z/"J'ffíº'lf
#DMÁJUJ(;wrc/r FV& « (* e ;

. 7 .
'

, _

(PL/J L) lc, , “*“( '): “'tt A L TVL +")134 &. lr!“ |—

wa Lidiª,“ “'

[ª ; ;4a,»qf,,,t, &, (/L—CL4.M:i..—c“Z; .%PRESIDENTE

N' "TF- ,ÚPÉÉÉ

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Wan—......- -.:,m-m-nm.g—.. ., vw,;— .au—.1_,_“vtdi/tui. , . .. ,
—««---_».....-_._._.

l; * < " “ ' “W » '
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CÃIYI-ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 244/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
www.senado.qov.br , www.alquovbre no site WWW.prefeitura.quovbr/leqislação,a
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do & 3º do art. 226 da
Constituição Federal e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui no âmbito do
Município de São Paulo a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de
março;

- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001; que introduz o quesito “violência de
gênero” no Sistema municipal de informações em saúde, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui; no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa “Mulher-Sua Saúde; Seus Direitos"; e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001; que dispõe sobre uso dos
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas
contra a violência a mulher;

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às
vítimas de violência e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.280, de 8 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da Casa
Municipal de Apoio à Mulher;

- Lei Municipal nº 13.466, de 4 de dezembro de 2002; que dispõe sobre a realização
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na forma que especifica, e dá
outras providências;

— Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Municipio de São Paulo, e da
outras providências;

- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como
beneficiária dos programas de Habitação de Interesse Social;

- Lei Municipal nº 13.786; de 12 de fevereiro de 2004; que dispõe sobre a realização
de campanhas educativas contra violência a mulher;

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 wwwcamaraspgovbrPL0244/14 - pesquisa
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.673, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e
seus dependentes, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.959, de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e da outras providências;

— Lei Municipal nº 15.137, de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica;

- Lei Municipal nº 15.203, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência;

- Lei Municipal nº 15.635, de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Luta e Combate à Violência Contra a Mulher,
a ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 48.495, de 5 de julho de 2007, que institui o Programa de
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Município de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 54.660, de 5 de dezembro de 2013, que institui o Comitê
Instersecretarial de Políticas para as Mulheres — Conexão Militar;

- Decreto Municipal nº 55.089, de 8 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã
Maria da Penha;

- PR 5/06, que institui a Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da Mulher,
e dá outras providências;

- PL 542/07, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher;

— PL 566/07, que estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a
mulher atendida na rede pública e privada de saúde do Municipio de São Paulo;

- PL 390/08, que disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos
cometidos contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0244/14 — pesquisa
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO L

PROCURADORIA /"

GLBTT no Sistema de Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIWA
do Município de São Paulo, e demais providências;

- PL 71/11, que dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras
providências;

- PL 152/11, que reserva vagas em creches para crianças em idade compativel, filhas
(os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual, e da
outras providências;

— PL 568/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação da página da mulher
no sítio oficial do Poder Executivo da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 906/13, que dispõe sobre Ações Sócio Educativas na rede pública de ensino das
Escolas Municipais, visando a prevenção de violência contra a mulher;

- PL 752/13, que dispõe sobre priorização das vagas nos centros de educação infantil
(CEls) para os filhos e filhas de mulheres vítimas ou diretamente vitimados em casos
de violência doméstica, e dá outras providências;

- PL 869/13, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do
ativismo pela não Violência contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no mês
de novembro, e dá outras providências;

- PL 82/14, que institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 31 de julho de 2014.

Marcella Fa Giacaglia
Procuradora Supervisora do or de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (1 1) 3396-4000 www.camaraspgovbr
PL0244/14 - pesquisa
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Presidência da República
,

”L)/fg

Casa Civil ol suª ; (MN

Subchefia para Assuntos Jurídicos / ,

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006. ,
,; «,

. . . . . - . [/ /Cna mecanismos para COlbll' a violenc1a doméstica
familiar contra a mulher, nos termos do 5 69 do art. 226
da Constituição Federal, da Convenção sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

(Vide ADlM nº 4427) contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a ViolenCIa contra a Mulher;
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código
de Processo Penal, 0 Código Penal e a Lei de
Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
-|_ei:

TÍTULO I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 19 Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher,
nos termos do 5_89 do art. 226 da Constituição Federa, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federatiie do Brasil; dispõe sobre a criação
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e
proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Art. 29 Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível
educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, presenar sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 39 Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso àjustiça, ao esporte, ao lazer,
ao trabalho, à cidadania, a liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

5 19 O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito
das relações domésticas e familiares no sentido de resguarda-las de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

é 29 Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo exercício
dos direitos enunciados no caput.

Art. 49 Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e,
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II

DA VIOLENCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPITULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS
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Art. 59 Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação o )
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento fisico, sexual ou psicológiccô anq moral&?

patrimonial: “º“ % j7'
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de p, Sdas,

com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; / , ,
'

/ll - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se
consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

lll - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida,
independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.

Art. 69 A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos
humanos.

CAPÍTULO II

DAS FORMAS DE VIOLENCIA DOMÉSTlCA E FAMILIAR

CONTRA A MULHER

Art. 79 São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I - a violência fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da
auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas
ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação,
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridiculanzação, exploração e
limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à
autodeterminação;

lll - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a
participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza
a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método

*ontraceptivo ou que a force ao matrimônio, a gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação,
:Ehantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule O exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou
recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO lll

DA ASSISTENCIA A MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLENCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPITULOI

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 89 A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se—á por meio
de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-
govemamentais, tendo por diretrizes:

l - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas
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de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação; 0] J fã /'/'((' " !

Il - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras infomações relevantes, com a persperfs
' de

gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às consequencias e a frequência da violência do a e
familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem uniticados nacionalmente, e a avaliação
periódica dos resultados das medidas adotadas; & ]]/f_./'

Ill - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa/€da familia, de
forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a W'olência doméstica e familiar, deacordo
com o estabelecido no inciso III do art. tº, no inciso IV do art. 39. e no inciso IV do art. 221 da Constituição
Federal;

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias
de Atendimento à Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhaseducativas de prevenção da violência doméstica e familiar
contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de
proteção aos direitos humanos das mulheres;

Vl - a celebração de convênios, protocolos ajustes, termos ou outros instrumentos de promoção de

jarceria entre órgãos govemamentais ou entre estes e entidades não—govemamentais, tendo por objetivo a
plementação de programas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher;

Vll — a capacitação permanente das Polícias Civil eMilitar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e
dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de
raça ou etnia;

VIIl - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à
dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

lX - o destaque, nos currículos escolares de todos os niveis de ensino, para os conteúdos relativos aos
direitos humanos, a eqúidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra
a mulher.

CAPÍTULO II

DA ASSISTENCIA A MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLENCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 99 A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada de forma
=larticulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema
Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção,
e emergencialmente quando for o caso.

5 19 O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência doméstica e
familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal.

5 29 O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para presenar sua
integridade física e psicológica:

I - acesso pn'on'tán'o à remoção quando servidora pública, integrante da administração direta ou indireta;

lI - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis
meses.

5 39. A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar compreenderá o acesso aos
beneficios decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de
emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeúciência
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.

CAPITULO III
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DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL //
. .. . . . , _ . .. (%%%& i;“;Art. 10. Na hipótese da iminêncra ou da prática de vrolencra doméstica e familiar co ra ntullre, a

autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabi 's.
l

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida pro dia de
urgência deferida.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação deviolência doméstica e familiar,
aéítoridade

policial
devera, entre outras providências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder
Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;

lll - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco
de Ma;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da
ocorrência ou do domicílio familiar;

V - informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis.

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência,
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no
Código de Processo Penal:

| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tornar a representaçãoa termo, se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;

lIl - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito)horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida,
para a concessão de medidas protetiwas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames periciais
necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identiticação do agressor e fazerjuntar aos autos sua folha de antecedentes criminais,
indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele;

Vll — remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público.

5 19 O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter:

| - qualiúcação da ofendida e do agressor;

Il - nome e idade dos dependentes;

Ill - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.

5 29 A autoridade policial deveráanexar ao documento referido no é 19 o boletim de ocorrência ecópia de
todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.

5 39 Serão admitidos como meios de prom os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e
postos de saúde.

TITULO IV
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DOS PROCEDIMENTOS LL
CAPÍTULO | 0! oqª/ff &,

DISPOSIÇÓES GERAIS
&

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prªtica de
violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Proc

' enal e
Processo Civil e da legislação especílica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não/conflitarem com o
estabelecido nesta Lei. /

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica eFamiIiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com
competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos
Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica
e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as
normas de organização judiciária.

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;

lI - do lugar do fato em que se baseou a demanda;

III - do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, só
será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal
linalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de
cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento
isolado de multa.

CAPÍTULO ||

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA

Seção I

Disposições Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido daofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas:

| - conhecerdo expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência;

|I - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso;

lll - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderãoser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério
Público ou a pedido da ofendida.

5 19 As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de
audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado.

5 29 As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser
substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem
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8

. /3
ameaçados ou violados. ()( Cªfª/”fk!

5 39 Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder now-:s /ql'das
protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida

,
e/seus

familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. w

/, // [Lj
Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do

agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representaçãoda
autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiia se, no curso do processo, verincar a falta de
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobreu'erem razões que a justiiiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos
pertinentes ao ingresso e a saida da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor
público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notiticação ao agressor.

Seção II

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz
poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintesmedidas protetivas de
urgência, entre outras:

! — suspensão da posse ou restrição do porte dearmas, com comunicação ao órgão competente, nos
termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e dastestemunhas, fixando o limite mínimo de distância
entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;

0) freqiientação de determinados lugares a Em de presenlar a integridade física e psicológica da ofendida;

lV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento
multidisciplinarou senn'ço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

5 19 As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação em
vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser
comunicada ao Ministério Público.

é 29 Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições mencionadas no caput
e incisos do art. 69 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão,
corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará arestrição do porte de
armas, ticando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena
de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

é 39 Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer
momento, auxilio da força policial.
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5 49 Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos 55 59 e 6º do
art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).

Seção Ill U 04475 (7,

Das Medidas Protetiias de Urgência à Ofendida ,

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: / '

X

| - encaminhar a ofendida e seus dependentes 3 programa oficial ou comunitário de/proteção ou de
atendimento;

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicilio, após
afastamento do agressor;

llI - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos
filhos e alimentos;

|V — determinar a separação de corpos.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular
—da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:

! - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;

|I — proibição temporária para a celebração de atose contratos de compra, venda e locação de propriedade
em comum, salvo expressa autorização judicial;

lll - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes
da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá ojuiz oticiar ao cartório competente para os fins previstos nos incisos II e III deste
artigo.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes da
violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de violência
doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário:

| - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social e de segurança,
entre outros;

ll - fiscalizar os estabelecimentospúblicos e particulares de atendimento à mulher em situação de violência
doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administratiias ou judiciais cabíveis no tocante a
quaisquer irregularidades constatadas;

lII — cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV

DA ASSISTENCIA JUDICIARIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis ecriminais, a mulher em situação de violência doméstica e
familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.
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Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços de
Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante
atendimento específico e humanizado.

/3
& % M

7?
TÍTULO V

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR
/

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica eFamiliar contra a Mulher que vierem a s r os poderão
contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais p i lizados nas
áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem
resenadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e a Defensoria
Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento,
prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às
crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a
manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de suaproposta orçamentária, poderá prever recursos para a
criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TITULO VI

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as
varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da
prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, obsenladas as previsões do Título IV desta Lei,
subsidiada pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o processo e o
julgamento das causas referidas no caput.

TITULO vu

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser
acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite das
respectivas competências:

l - centros de atendimento integral emultidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situação
de violência domésticae familiar;

Il — casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência doméstica e
familiar;

Ill - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal
especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar;

|V - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar;

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverãoa adaptação de seus órgãos e
de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei.
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Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida,
conconentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na área, regularmente constituida há
pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. ,! )Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz quando epgepdârâue nª)
há outra entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva. ª (f ]) '

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão incluídas“ nas bases de
dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistemanacyónal de dªdos e
informações relativo às mulheres. ?. &k—/'

Parágrafo único. As Secretarias de SegurançaPública dos Estados e do Distrito Federal poderão remeter
suas informações criminais para a base de dados do Ministério da Justiça.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas competências e nos
termos das respectiias leis de diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamentárias
especlticas, em cada exercício linanceiro, para a implementação das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da

pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a
vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313.

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da
lei especitica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência." (NR)

Art. 43. A alinea fdo inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal),
passa a vigorar com a seguinte redação:

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei

específica;

...........................................................
" (NR)

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 129.

5 99 Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o
agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:
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Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. / Ry;

0qu4 /

5 11. Na hipótese do 5 99 deste artigo, a pena será aumentada de um terço segb /'cn'me for cometido contra pessoa portadora de deficiência." (NR) / .// '

///

Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a Wªr/com a
seguinte redação:

“Art. 152. ...................................................

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e
reeducação." (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em W'gor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 1859 da Independência e 1189 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 8.8.2006

*
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11/6/2014 Intranet // Câmara Municipalde São Paulo Vl .5

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados: legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 11913

III Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:

LEI Nº 11.913 18/10/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada,
anualmente, no mes de março.
Projeto de Lei Nº 204/1995 (ver documento)
Italo Cardoso
Decreto nº 37. 026/1997— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

- A ser comemorada, anualmente, durante a semana em que se situaro dia 8 de
março.

http:/hntranet/

[Back]
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LEI Nº 11.913 , DE 18DE OUTUBRO DE 1995 '
, g(Projeto de Lei nº 204/95, do Vereador Ítalo Cardoso)

Institui. no.ãmbito do Município de são
Paulo, a Semana da Mulªer, & ser reali—
zada, anualmente, no mes de março. -

PAULO MALUF, Prefeito do ªunicípio de'São Paulo, usando
das atribuições que lhe seo conferidas pog lei.Faz saber que & Camara Hunicipal, em sessao de 21 de se-tembro de 1995, decretou e Eu promulgo.a seguinte lei:

Art. lº — Passa a fazer parte do Calendá—
rio Oficial de Eventos do Município de São Paulo, anual—
mente, á'Semsna da Mulher, a se realizar durante a se—
mana em que se situer'o dia 8 de março, dedicado às co—
memorações do Dia Internacional da Mulher.

- 9 lª — Referida semana será dedicada adesenvolver ações educativas acerca da-situação de mu—
lher em nossa sociedade,

9 zº — 0 *Exeoutivo implementará essasações, junto aos órgãos públicos e privados, sob a formade campanhas institucionais, seminários, palestras e ou—tras formas que julgar conveniente, objetivando semprepromover & instrumentalização das trabalhadores e traba—lhadores na construção de normas de conduta que possammelhorar a convivência entre eles e a discussão de temas
como a violência sexual, o assédio-sexual, a conciliaçãodas tarefas profissionais e domésticos, etc.

9 3ª — Essas ações poderão ser realizadasdiretamente pelos órgãos competentes da AdministraçãoMunicipal ou mediante convênio a ser firmado com entida-des do Movimento de Mulheres e movimentos afins.Art. 2º'—"O Executivo Municipal, atravésde decreto, regulamentará a presente lei no prazo de 30(trinta) dias após a sua publicação.
Art. 3º - Esta lei “entrará em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições em con—trário. '

.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO;PAULO, aosJB de cuatrode 1995, 442' da fúndaçao de Sao Paulo., '

PAULO MALUF, PREFEITOª , '_ .,FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretario dos Negocios JurídicosCELSO ROBERTO'PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan—
çªs A '

r 'RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de(kútura
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municípal dolâanejamxnnPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em, 18 de
outtuc de 1995. ,

'

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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11/6/2014 Intranet // Cámara Municipalde São Paulo vi .5

Câmara Municipal de São Paulo ª)ou]441 '“(Base de dados: '89'5 &

.
| ,

Pesqursa: 13150 ,
!

Total de referências : 1 //
W, “ ]///(&&)

1/1
Titulo: LEI Nº 13.150 20/06/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz o quesito "violencia de genero" no sistema municipal de informaçoes em

saude, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 213/2000 (ver documento)

Autor(es): Italo Cardoso
Regulamentação: Decreto nº 45. 771/2005- Regulamenta esta Lei. (ver documentº)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

[Back]

http:/hnUmei/ 1/1
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LEI Nº 13.150, 20 DE JUNHO DE 2001
,

(Projeto de Lei nº 213/00, do Vereador Italo Cardoso —- PT)

Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em
saúde, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Fica introduzido o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de
informações em saúde.
Parágrafo único — Para os fins do disposto na presente lei entende-se por "violência de
gênero" qualquer ação ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou
psicológico à mulher.
Art. 20 -O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2001, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

01
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/05/2018 18:12:57.

 fls. 36



11/6/2014 Intranet // Câmara Municipalde São Paulo v1.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis _ “(u/j]
Pesquisa: 13172

Total de referências : 1 f/

1/1
Titulo: LEI Nº 13.172 15/08/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude,

Seus Direitos", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 192/1997 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
Regulamentação: Decreto nº 43. 060/2003- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

[Back]

mm:/lintrmet/ 1/1
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, ,/_ ,,

LEI Nº 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 ,//k7
(Projeto de Lei nº 192/97, da Vereadora Ana Martins — PCdoB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde,
Seus Direitos", e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo,
nos termos do disposto no 5 Gº do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:
Art. 1o - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo
Governo Federal em 1983.
& lº - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.
g 20 - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação,
especialmente dos seguintes:
I - Seminários, cursos e palestras;
II - Vídeos e slides;
III - Cartilha da Mulher;
IV - Rede de televisão e rádio.
& 3º - O programa ora criado deverá necessariamentedifundir informações essenciais para
a mulher nas seguintes áreas:
I - Saúde da Mulher;
II - Gravidez, parto e pós-parto;
III - Planejamento familiar;
IV - Prevenção da AIDS;
V - Adolescência feminina;
VI - Menopausa e Terceira-idade;
VII — Os direitos no trabalho;
VIII - O direito à educação;
IX — A mulher como cidadã.
:; 4º - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e
tratamento nas seguintes áreas:
1 - Consulta ginecológica periódica;
II - Citologia Oncótica;
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose);
IV - Planejamento familiar;
V - Gestação;
Vl - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose).
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. , "PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
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JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 15 de agosto de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 13191

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.191 23/10/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de espera para

campanhas educativas contra violencia a mulher.
Projeto: Projeto de Lei Nº 164/1996 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto

[ Back ]
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,z' k,i
LEI Nº 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 //X
(Projeto de Lei nº 164/96, do Vereador Arseiino Tatto * PT) “

Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para
campanhas educativas contra vio/ência à mulher.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo,
nos termos do disposto no 5 60 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:
Art. lº - O Executivo utilizará espaços publicitários dos ônibus e abrigos de espera na
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra
a mulher.
Art. 2o - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que serão
colocados em lugar visível.
Art. 3º — As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATi'INI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Cámara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13198
Total de referências : 1

III
Título: LEI Nº 13.198 30/10/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a assistencia as vítimas de violencia e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 197/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Regulamentação: Decreto nº 43.667/2003 - Regula_menta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
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LEI Nº 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 ; ,
“j

(Projeto de Lei nº 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) ,7

Dispõe sobre a assistência às vítimas de violência e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta,
prestará assistência às vítimas de violência.
Art. 2º - Para efeitos desta lei, é considerada vítima de violência a pessoa que tenha sofrido
lesão de natureza física ou psíquica em consequência de ações ou omissões tipificadas como
crime na legislação penal vigente.
Parágrafo único - Nos crimes de homicídio, são equiparadas às vítimas de violência, para
efeito de concessão dos benefícios previstos nesta lei:
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente;
II — os filhos e filhas da vítima;
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que
comprovem relação de dependência econômica com a vítima.
Art. 3º - A assistência às vítimas de violência, prevista no artigo lº desta lei, consistirá em:
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária,
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vítimas;
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo
Município;
III - orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamentode ações visando
o ressarcimento dos danos causados pela violência.
Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. Sº - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO, SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EVILASIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 13280

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

LEI Nº 13.280 08/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a criaçao da Casa Municipal de Apoio a Mulher.
Projeto de Lei Nº 604/2001 (ver documento)
Gilson Barreto
Decreto nº 41.985/20Q2 - Regula—menta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇAO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
— Decreto nº 45.712/2005 - Art. 90, IV - Vincula a Casa Municipalde Apoio à Mulher,
criada por esta Lei, à Coordenadoria da Mulher.

http:/A ntranet/

[Back]
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, ,/

LEI Nº 13.280, 8 DE JANEIRO DE 2002 &
(Projeto de Lei nº 604/01, do Vereador Gilson Barreto — PSDB) ,ª

Dispõe sobre a criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica criada, junto à Prefeitura do Município de São Paulo, a Casa Municipal de Apoio
à Mulher, com o objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social a
mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de violência doméstica, seja ela física ou moral,
bem como a seus filhos menores de 14 anos e acolhimento, quando for considerado ser
impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às suas próprias residências, no
momentodo atendimento ou por requisição de autoridade policial competente.
Art. 2º — Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio à Mulher serão realizados de acordo
com encaminhamentosefetuados por autoridades policiais, sendo pré—requisito para o
acolhimento, a formalização junto àquelas, do Boletim de Ocorrência da prática de violência
física ou moral.
Art. 3º - A Casa Municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto e será
instalada em local de fácil acesso a ser definido pelo Executivo.
Art. 4º — Para a consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará o remanejamento,
dentre os servidores públicos municipais, de recursos humanos suficientes para o pleno
funcionamento da Casa Municipal de Apoio à Mulher, bem como a manutenção ininterrupta
de segurança no local.
Art. Sº — O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua
vugenaa.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art.7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, ,.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOAO, SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EVILASIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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11/6/2014 Intranet // Cámara Municipalde São Paulo v1.5

Câmara Municipal de São Paulo «'

Base de dados : legis

Pesquisa ; 13466

Total de referências : 1

<

fu,:

1/1
Título: LEI Nº 13.466 04/12/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de cirurgia plastica pelos hospitais da rede publica, na

forma que especifica, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 210/2002 (ver documento)

Autor(es): Gilberto Natalini
Regulamentação: Decreto nº 43. 598/2003- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

[ Back ]
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LEI Nº 13.466, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 210/02, do Vereador Gilberto Natalíni — PSDB)

Dispõe sobre a realização de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na
forma que especifica, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Os hospitais, pronto-atendimentos,pronto—socorros e unidades básicas de saúde
da rede municipal, ao receberem mulheres vítimas de violência, deverão informá-Ias, no
atendimento, acerca da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica reparadora e às
providências necessárias para a sua realização, nos casos das lesões ou sequelas da
agressão comprovada.
5 lº — A mulher vítima de violência que fizer a opção pela cirurgia deverá procurar a
unidade que a realize portando o boletim de ocorrência relativo à agressão.
:; 2º - O profissional de medicina que indicar a necessidade de realização da cirurgia deverá
fazê-lo em diagnóstico formal expresso, encaminhando-o ao responsável pela unidade de
saúde respectiva para a devida autorização.
& 3º - Após o diagnóstico formal de que trata o parágrafo anterior, as mulheres vítimas de
violência terão à sua disposição psicólogo e assistente social, que deverão prestar-lhes a
assistência devida, no pré e pós-operatório.
Art. 2º - Para a realização do disposto nesta lei, a Secretaria da Saúde adotará, entre
outras, as seguintes ações:
I - instalação de um modelo assistencial que contemple equipes de especialistas em
cirurgias plásticas;
II - realização periódica de campanha de orientação e publicidade institucional, com
produção de material didático a ser distribuído para a população-alvo;
III - distribuição gratuita de produtos farmacológicos durante o pré e pós—operatório;
IV — encaminhamentopara clínica especializada dos casos que necessitem de
complementação diagnóstica ou tratamento;
V - controle estatístico dos casos de atendimento.
Art. 3º — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da sua publicação.
Art. Sº - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. , »
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo 3.“
Ol ova/9 74

Base de dados : 'ªgis /
Pesquisa : 13571 ZÃ—

Total de referências : 1 / Xi

l

Á, x;

// X /
1/1

x//
Título: LEI Nº 13.671 26/11/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Informaçoes sobre Vítimas de Violencia no

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 51/2002 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder; Lucila Pizani Gonçalves
Regulamentação: Decreto nº 48. 421/2007— Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

[Back]
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LEI Nº 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 ' XLE/
(Projeto de Lei nº 51/02, dos Vers. Carlos Neder — PT e Lucila Pizani Gonçalves - P ( x. /

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informações sobre
Vítimas de Violência.
Art. 2º - Consiste o Programa em identificar as áreas de risco e causas mais
frequentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vítimas e, quando
possível, de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vitimas de violência.
5 lº - O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do Poder Público local no
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção às
vítimas, bem como políticas públicas de segurança.
5 20 - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omissão que
resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, social ou patrimonial de um
ser humano.
Art. 3º - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e
atendimento às vítimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo do
preenchimento de outros instrumentosprevistos em lei, para a definição minuciosa do
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos.
Art. 4º - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no Município de São
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente.
5 lº — Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput"
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente,
em caso de reincidência:
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II — multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
5 20 — As multas a que se referem o "caput" serão atualizadas em lº de janeiro de
cada exercício, pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.
Art. Sº - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e
identificar o perfil sócio-econômico das vítimas de violência e de seus agressores, as
áreas de risco e causas mais frequentes, disponibilizando os dados referidos em sítio
próprio da rede mundial de computadores (Internet).
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. , "PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos / '
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento ª /Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 26 de novembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo
“') _

Base de dados: legis 07 007%“) fk” ,
Pesquisa : 13770

[: ><
Total de referências : 1 .f /

1/1 / «'l

Título: LEI Nº 13.770 29/01/2004 (ver documento) ( /' "

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a adoçao de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o

atendimento da mulher como beneficiaria dos programas de Habitaçao de Interesse
Social.

Projeto: Projeto de Lei Nº 890/2003 (ver documento)
Autor(es): Nabil Bonduki

Regulamentação: Decreto nº 45. 987/2005— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

[Back]
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LEI Nº 13.770, DE 29 DE JANEIRO DE 2004 ' =./

(Projeto de Lei nº 890/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) /(//Á
Dispõe sobre a adoção de medidaspelo Executivo Municipal que priorizem o

[

atendimento da mulher como beneficiária dos programas de Habitação de Interesse
Social.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Os agentes executores dos programas de habitação de interesse social
deverão adotar medidas que viabilizem a criação e a capacitação de mão-de-obra
feminina, que permitam a inserção da mulher em processos de auto-gestão e de
organização comunitária assim como nos processos produtivos das unidades
habitacionais, em especial nos sistemas de autoconstrução e mutirão.
Art. 20. Na execução de equipamentos comunitários públicos de educação, saúde e
lazer nos empreendimentoshabitacionais deverão ser contemplados o atendimentode
atividades profissionalizantes e assistenciais da mulher e seus dependentes.
Art. 30. Os programas de habitação de interesse social implementados com recursos
do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de recursos geridos pelo
Executivo Municipal ou realizados em parceria com este, deverão incluir a mulher entre
suas prioridades de atendimento para os empreendimentose financiamentos
habitacionais.
Art. 4º. Os contatos, convênios e outras formas de parceria entre o Executivo
Municipal e os beneficiários finais de programas de Habitação de Interesse Social
financiados com recursos do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de
recursos geridos pelo Executivo Municipal deverão, prioritariamente, ser firmados em
nome da mulher, independentede sua participação na composição de renda da família
e do estado civil.
5 10. Os contratos a que se refere o "caput" deste artigo podem ser de financiamento,
mútuo, cessão de posse, compromisso de compra e venda, locação social,
arrendamento residencial, carta de crédito, assim como o termo de permissão de uso
ou outros instrumentosque venham a ser utilizados para formalizar a relação dos
beneficiários de programas de Habitação de Interesse Social promovidos pelo
Executivo.
5 20. Quando houver transferência de propriedade a titularidade deverá ser em nome
da mulher.
Art. 50. Os programas de Locação Social promovidos pelo Executivo deverão prever o
atendimento preferencial às mulheres vítimas da violência, idosas e portadoras de
deficiência.
Art. 60. O Executivo regulamentará a presente no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir
da data da publicação.
Art. 7º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor" na data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 29 de janeiro de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETI'O, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 29 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis 57/

Total de referências : 1
Pesquisa : 13786

III
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

LEI Nº 13.786 12/02/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra violencia a mulher.
Projeto de Lei Nº 650/2002 (ver documento)
Flavia Pereira
Decreto nº 46. 144/2005- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

http:/[Intranet]
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LEI Nº 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 ///7)
(Projeto de Lei no 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT) / (

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra vio/ência à mulher.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Iº — Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher.
Art. 2º - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade:
I — creches, escolas e toda a rede de ensino municipal;
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentosde saúde da
administração direta e indireta;
III - ônibus, abrigos e terminais;
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos,
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisqueroutros meios utilizados pelo
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à sociedade;
V - demais equipamentosda administração direta, indireta e conveniados.
Art. 30 - As campanhas educativas terão como finalidade:
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher;
11 - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de
violência de gênero, os diversos serviços de atendimentomédico, ambulatorial,
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de São
Paulo;
III — constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a
denúncia e a consequente punibilidade do mesmo.
Art. 4º - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas
educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados
nas mesmas.
Art. Sº — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições
em contrário.

, ,.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO,Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
JILMAR AUGUSTINHOTATl'O, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo QQ

Base de dados : legis
(

Pesquisa: 14413 / X

Total de referências : 1

1/1 (_//' "Í )
Título: LEI Nº 14.413 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no

Município, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 920/1997 (ver documento)

Autor(es): Canos Neder
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso Ildo art. 2º desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 14. 413, DE 31 DE MAIO DE 2007 &,(Projeto de Lei nº 920/97, do Vereador Carlos Neder — PT) ª

»» '

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.
Art. 20 São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Municipio:
I — ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III — não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;
V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
9) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:

. necessidade ou não de anestesia;

. tipo de anestesia a ser aplicada;

. instrumental a ser utilizado;

. partes do corpo afetadas;

. efeitos colaterais, riscos e conseqúências indesejáveis;

. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativasde diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em
outros serviços;
|) outras questões que julgar necessárias;
VI — recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3º da Lei
Complementar nº 791, de 9 de março de 1995;
VII — acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3º da
Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995;
VIII — receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do
nome do proHssionaI e o seu número de registro no órgão de regulamentação e
controle da profissão;

Camamu»:—
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IX — receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de formª V
compreensível e clara, contendo: x

a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X — receber as receitas:
a) com o nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e
regulamentaçãoda profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI — conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de
validade;
XII — ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII — ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV — ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa
por ele indicada;
XV — ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do
parto;
XVI — ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII — receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno
para a melhoria do conforto e bem—estar;
XVIII — ter um local digno e adequado para o atendimento;
XIX — receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XX — ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI — receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII — recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXIII — optar pelo local da morte.
& lº A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que
poderão acompanhá-Ia integralmente durante o período de internação.
g 20 A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995.
Art. 30 E vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas,
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:

]
i
l

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

01
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/05/2018 18:12:57.

 fls. 57



Wil -

/?
/' l

] X,

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminaçao entre os usuario/s ,

dos serviços de saúde;
*

II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou
qualidade, entre usuários do Sistema Unico de Saúde e os beneficiários de planos,
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles
intermediados; ,
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Unico de Saúde e
quaisqueroutros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes.
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera.
Art. 4º Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários:
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento,
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no
inciso anterior.
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços,
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demaislentidades, públicas
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Unico de Saúde.
Art. 5o O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos
recursos do Sistema Unico de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora.
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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11/6/2014 Intranet // Cámara Municipal de São Paulo v1.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 14673

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 14.673 14/01/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a criação de casas- abrigo para o atendimento de mulheres em situação
de violência doméstica e seus dependentes e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 322/2006 (ver documento)
Beto Custódio
Decreto nº 50.093/2008- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
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LEI Nº 14.673, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 322/06, do Vereador Beto Custódio - PT)

/,

,( "

// '». ,,i// ,

Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em siti/ ção
de violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica autorizada a criação de uma casa-abrigo em cada região do Município de
São Paulo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus
dependentes, devendo utilizar imóvel pertencente à municipalidade ou através de
convênio com instituições privadas e públicas.
5 lº Poderá o Poder Público assinar convênios com entidades afins e/ou com
instituições de ensino superior, desde que tenha acompanhamentode um coordenador
professor da instituição superior de ensino.
& 2º As regiões a que se refere o presente artigo compreendem zona leste, zona oeste,
zona sul, zona norte e zona central do Município de São Paulo.
Art. 2o A casa-abrigo deverá atender no mínimo 15 (quinze) pessoas e no máximo 30
(trinta) pessoas, por um período máximo de 180 (cento e oitenta) dias.
Parágrafo único. Poderão permanecer por período superior ao determinado neste artigo
os casos mais extremos de violência e/ou dificuldade de reinserção da mulher
atendida.
Art. 3º A casa-abrigo terá caráter sigiloso e atenderá mulheres encaminhadas pelos
Centros de Atendimento à Mulher e Delegacias de Defesa da Mulher.
Art. 4º (VETADO)
Art. Sº Por motivo de segurança ou de vaga remanescente, poderá a casa-abrigo
atender uma mulher vítima de violência e seus dependentes transferidos de outra
regiao.
Art. 60 Será de responsabilidade do Poder Público a segurança permanente da casa-
abrigo, colocando as polícias à disposição da equipe multidisciplinar da mesma.
Art. 70 Compete à casa-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica:
I - acolher, notificar, acompanhar e tomar as medidas cabíveis, do ponto de vista
educacional, jurídico e psicossocial às mulheres encaminhadas pelo Núcleo de
Referência;
II - proporcionar o intercâmbio com órgãos públicos, tais como escolas, postos de
saúde, hospitais, conselhos tutelares, secretarias de trabalho, entre outros, com o
objetivo de reinserir a mulher atendida e seus dependentes;
III - (VETADO)
IV - prestar orientação e assistência social, jurídica e psicológica às mulheres
abrigadas.
Art. 8o (VETADO)
I - (VETADO)
II — (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
v - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 9º As despesas decorrentes desta lei correrão por dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. A presente lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.
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Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições,/' ,,
“**“

em contrário.
, “

7 "

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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11/6/2014 Intranet /I Câmara Municipalde São Paulo v1.5

Câmara Municipal de São Paulo [77

Base de dados : legis

Pesquisa : 14959 ,; 7
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.959 16/07/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 279/2009 (ver documento)

Autor(es): Jamil Murad
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LEI Nº 14.959, DE 16 DE JULHO DE 2009 ,"

(Projeto de Lei nº 279/09, do Vereador Jamil Murad- PC do B) ! &Institui o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher 'e/dá
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da
Mulher no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2o O Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher objeto
desta lei consiste em editar e distribuir gratuitamente guia onde constem os serviços
públicos e postos de atendimento colocados a serviço da mulher no âmbito da saúde.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde desenvolver estratégias para
garantir a edição e distribuição gratuita do guia mencionado no "caput", sendo
assegurado que seja colocado à disposição nas unidades básicas de saúde, hospitais
públicos municipais, escolas e creches municipais e demais órgãos ligados direta e
indiretamenteao sistema público municipal de saúde.
Art. 3o O guia deverá conter, entre outras, as informações atinentes a:
I - relação dos postos de atendimento e assistência ao ciclo gravídico puerperal: pré-
natal (baixo e alto risco), parto e puerpério;
II - relação de laboratórios para realização de exames de sangue, urina e exames de
imagem;
111 - relação dos postos de realização e assistência ao abortamento legal;
IV - relação dos postos de assistência e informações relativas à concepção,
anticoncepção e anticoncepção de emergência;
V - relação dos postos de atendimento, realização de exames, e orientações relativas à
prevenção do câncer de colo uterino e detecção do câncer de mama;
VI - relação dos postos de atendimento e assistência ao climatério;
VII - relação dos postos de atendimento, realização de exames e orientações relativas
às doenças ginecológicas prevalentes;
VIII - relação dos postos de atendimento, realização de exames e orientações relativas
à prevenção e tratamento das DST/AIDS;
IX - relação dos postos de assistência, orientação e acompanhamento psicológico à
mulher vítima de violência ou portadora de transtornos mentais e problemas
relacionados ao consumo de álcool e drogas;
X - relação de postos de fornecimento de medicamentos;
XI - relação das UBSs e ambulatórios municipais, com especificação dos serviços
oferecidos;
XII - relação dos hospitais municipais;
XIII - relação dos Serviços de Emergência.
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. , ,.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 15043

Total de referências : 1

III
Título: LEI Nº 15.043 27/11/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e

dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 654/2009 (ver documento)

Autor(es): Milton Ferreira
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LEI Nº 15.043, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 ,.
'.

(Projeto de Lei nº 654/09, do Vereador Milton Ferreira — PPS)

Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de outubro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Na prestação dos serviços públicos municipais de atendimento à saúde da
mulher, o Poder Público envidará esforços para alcançar os seguintes objetivos:

I - expandir a rede de atendimento à mulher na Atenção Básica, através das Unidades
Básicas de Saúde — UBS, das equipes da Estratégia Saúde da Família e Núcleos de
Apoio à Saúde da Família;

II - coleta de dados e realização de estudos sobre a incidência de gravidez precoce na
população local, como subsídio para o desenvolvimento de políticas de orientação e
planejamento familiar;

III - orientação à paciente que necessitar de assistência especializada de grande
complexidade e tecnologia sobre as unidades da rede pública de saúde que possam
fornecer este tipo de assistência.

Art. 2o O atendimento terá como meta o aperfeiçoamento contínuo para alcançar uma
abordagem multidisciplinar que permita uma avaliação individualizada e completa da
saúde da mulher.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 4560
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 15137

11/6/2014

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 15.137 25/03/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa
Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo,
objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que
especifica.
Projeto de Lei Nº 94/2004 (ver documento)
Executivo; Marta Suplicy
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i Nx
LEI Nº 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010 *

(Projeto de Lei nº 94/04, do Executivo)
Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São faulobjetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que espei
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios
do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de
violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios
consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições,
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo.
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput" deste artigo será
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo
Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei.
Art. 20. A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá
ser delegada por ato do Poder Executivo.
Art. 30. A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal
compete a adoção das medidas necessárias à consecução do disposto nesta lei.
Art. 4º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

((NG))Anexo integrante da Lei nº 15.137, de 25 de março de 2010((CL))

TERMO DE CONSÓRCIO

Consórcio que entre si celebram os Municípios de São Paulo e de
......................................... , objetivando o atendimento às mulheres vítimas de
violência, na forma que especifica.
Aos ......... dias do mês de ................... de ........ , o Município de São Paulo, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, ....................................... , e o Município de
.............................................. , neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
.......................... , celebram o presente Consórcio, de acordo com as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Os Municípios de São Paulo e de ............................. ajustam entre si a realização de
cooperação destinada à proteção e à assistência a mulheres vítimas de violência
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de
vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamentoao município consorciado,
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo.

CLÁUSULA SEGUNDA
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O objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entfe o J),
municípios consorciados, nos termos a seguir definidos.
1. O município encaminhador (de origem) compromete—se a: “x?
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la;
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora;
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda
Via;
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do
município receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para
tratar de questões jurídicas que assegurem a preservação de seus direitos e

interesses;
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou
escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a
integridade física da vítima e de seus filhos;
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor, por ocasião do
desligamento da vítima, daquela unidade.
2. O município receptor (de destino) compromete-sea:
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessidades da mulher e de
seus filhos;
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada
permanente com a Casa Abrigo do municipio encaminhador, visando garantir
atendimento a suas necessidades;
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as informações sobre o
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele local.
3. O município receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o
período de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo.

OfD

CLÁUSULA TERCEIRA

As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de
assistência social ou de atendimentoespecífico às mulheres.

CLÁUSULA QUARTA

Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de mulheres a
serem atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos orçamentos de cada
exercício, as dotações próprias para atender às despesas com a execução do presente
Consórcio.

CLÁUSULA QUINTA

Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais.

CLÁUSULA SEXTA

O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da
assinatura do presente termo.
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CLÁUSULA SÉTIMA (',/' É?”

Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses:
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tornarem impraticável;
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA OITAVA

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das ações de
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência.
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo
assinado pelas partes e testemunhas.

São Paulo, de de

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

MUNICÍPIO DE ......................................
TESTEMUNHAS:

1)

2)
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Câmara Municipalde São Paulo “x“»

Base de dados : legis q' 003% ),"( (

Pesquisa : 15203

Total de referências : 1

1/1
( /

Título: LEI Nº 15.203 18/06/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em
Situação de Violência.

Projeto: Projeto de Lei Nº 470/2009 (ver documento)
Autor(es): Noemi Nonato

[Back]
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PUBLICADODOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 (,

/ ))
// ,/ ! Ãx

LEI Nº 15.203, DE 18 DE JUNHO DE 2010 /(B<j
(Projeto de Lei nº 470/09, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) // "

Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em
Situação de Violência.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Na formulação e implementação da Política Municipal de Atendimento às
Mulheres em Situação de Violência, 0 Poder Público pautar-se-á pelas seguintes
diretrizes, dentre outras possíveis e necessárias, voltadas à prevenção e ao controle
da violência contra as mulheres, bem como ao atendimento das que vierem a se
tornar vítimas dessa violência:
I - desenvolvimentode ação de atendimento prioritário, especialmente de natureza
médica, psicológica, jurídica e de assistência social, de modo interdisciplinar e
intersetorial, às mulheres em situação de violência;
II — conscientização de todos, especialmente dos que fazem o atendimento às
mulheres em situação de violência, em órgãos públicos ou em instituições privadas,
sobre a importância da denúncia como forma de inibição da própria violência;
III —— disponibilização de cursos de treinamento especializado no atendimento às
mulheres em situação de violência;
IV — manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de abrigos para
mulheres em situação de violência;
V — realização de campanhas contra a violência no âmbito conjugal, afetivo e
doméstico;
VI — divulgação permanente dos endereços e dos telefones de órgãos e entidades
de atendimento à mulher em situação de violência;
VII - disponibilização de central de atendimento destinada à prestação de
informações por meio de contato pessoal, telefônico ou eletrônico e ao recebimento
de denúncias sobre atos de violência contra as mulheres.
Art. Zº Considera-se mulher em situação de violência, para os fins desta lei, toda
mulher que venha a recorrer aos serviços de atendimento de saúde, psicológico,
jurídico e de assistência social, que apresente sinais de maus-tratos, ainda que
deles não se queixe, especialmente:
I — marcas de lesão corporal causada por agressão física;
II - sinais, ainda que ocultos e só se revelem por outros sintomas perceptíveis a
partir de avaliação profissional.
Art. 3º A comprovação da situação de violência, para os fins desta lei, poderá ser
demonstrada por laudo médico ou psicológico, como também por prova documental
ou testemunhal.
Art. 4º As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas das três
esferas de governo poderão contribuir com informações, sugestões e recursos
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, por meio
de celebração de acordos, convênios e parcerias com o poder público municipal, na
forma permitida pela legislação em vigor.
Art. Sº As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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VwCâmara Municipal de São Paulo )4

_
%%%&/1417

Base de dados : legis
] /f,r /

Pesquisa : 15535 ,“ )
.. .

, /
Total de referenCIas : 1

,.

1

“ª_j
1/1 /

Título: LEI Nº 15.635 20/09/2012 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluiro Dia de Luta e Combate
à Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro,
e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 543/2011 (ver documento)
Autor(es): Adolfo Quintas

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 25 de novembro.

http:/hntranet/
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PUBLICADODOC 26/09/2012, p. 104 c. 1

LEI Nº 15.635 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012
(PROJETO DE LEI Nº 543/11)
(VEREADORADOLFO QUINTAS - PSDB)
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e
Combate à Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de
novembro, e dá outras providências.
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Fica inserida alínea ao inciso CCLXXII do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, com a seguinte redação:
“o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher." (NR)
Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012.
JOSE POLICE NETO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
21 de setembro de 2012.
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar
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Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 48495
Total de referências : 1

Título: DECRETO Nº 48.495 05/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher.

[Back]
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O) º??? 1/1;

DECRETO Nº 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007 &/k «

Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar centram/f"
Mulher.

[

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDOque a Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, nos termos do
& 8º do artigo 226 da Constituição Federal e de pertinentes tratados internacionais
ratificados pela República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a violência
doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um conjunto articulado de ações da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e outras não-governamentais;
CONSIDERANDOque, por força do disposto no artigo 36 da referida lei federal, os
Municípios deverão promover a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes
por ela estabelecidas;
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do Município de São Paulo compete à
Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Especial para Participação e Parceria,
coordenar e acompanhar a implementação de políticas públicas de interesse específico
da mulher,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de
promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o atendimento e o
acompanhamentodos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres.
Art. 20. O Programa será coordenado pela Secretaria Especial para Participação e
Parceria - SEPP, por meio da Coordenadoria da Mulher, e, mediante competências
específicas, desenvolvido em parceria com as SecretariasMunicipais da Saúde — SMS,
de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de Educação - SME, do Trabalho -
SMTRAB, de Habitação - SEHAB, de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, de
Gestão - SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Metropolitana e a
Comissão Municipal de Direitos Humanos.
& lº. A SEPP adotará as providências necessárias à implantação e ao desenvolvimento
do Programa, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos
limites de suas competências, cabendo a sua coordenação metodológica e o seu
acompanhamentoà Coordenadoria da Mulher.
5 20. Para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a SEPP poderá, na forma
da legislação em vigor, celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros
instrumentosde parceria com órgãos governamentaisou com entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas e projetos que
visem à erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher.
5 3º. A Coordenadoria da Mulher manterá cadastro de programas semelhantes
existentes no âmbito do Município, divulgando-os amplamente, inclusive por meio do
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 3º. O Programa ora instituído será implementado por meio de ações preventivas e
concretas, de caráter assistencial e protetivo, direcionadas à mulher em situação de
violência doméstica e familiar, compreendendo a adoção das seguintes medidas,
dentre outras:
1 - a criação, observada a legislação em vigor e em ação articulada com o conjunto das
entidades envolvidas, de centros de atendimento integral e multidisciplinar para
mulheres em situação de violência doméstica e familiar;
II - a atuação operacional integrada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e a
Defensoria Pública;
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III - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência X

doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em PRX
geral; 'ª ' '

IV - a capacitação específica para a identificação, acolhimento e encaminhamentozãas
casos de violência contra a mulher perante os servidores da Administração Dirét e
Autárquica do Município;
V — a realização de estudos, pesquisas e estatísticas, bem assim o levantamento de
outras informações relevantes concernentes às causas, às conseqiiências e à
freqúência da violência doméstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento
das medidas para o seu combate;
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana;
VII — o destaque, nas atividades escolares de todos os niveis de ensino, para os
conteúdos relativos aos direitos humanos;
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a legislação em vigor, permitam o
acesso prioritário para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar,
especialmentenos casos de risco de morte, aos programas municipais de moradia,
renda, trabalho e outros.
Art. 4º. Ficam assegurados à mulher em situação de violência doméstica e familiar,
diretamente pelos órgãos municipais ou, conforme o caso, por meio de convênios,
parcerias, cooperação ou instrumento análogo com órgãos governamentaisda União e
do Estado ou com entidades não—governamentais:
I - a assistência jurídica, inclusive judicial;
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de violência doméstica e
familiar, bem como a garantia de acesso aos procedimentos necessários e cabíveis nos
casos de violência sexual, conforme norma técnica federal para o atendimento dos
agravos resultantes da violência sexual;
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para mulheres e respectivos
dependentes menores de 14 anos em situação de risco de morte decorrente de
violência doméstica e familiar;
IV - a agilização dos processos de afastamento ou transferência de unidade de lotação
para as servidoras públicas municipais em caso de violência doméstica e familiar em
situação de risco.
Art. Sº. Fica instituída Comissão Intersecretarial,composta por 1 (um) representante
titular e um suplente de cada um dos órgãos mencionados no "caput" do artigo 20
deste decreto e da Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio da
Coordenadoria da Mulher, que a coordenará, com a finalidade de propor os termos das
parcerias ali referidas, bem como as competências e atribuições de cada Secretaria na
implementação do Programa.
5 1º. Os titulares das Secretarias referidas no artigo 2o deverão, no prazo de 10 (dez)
dias da publicação deste decreto, encaminharà Secretaria Especial para Participação e
Parceria os nomes dos seus representantes na Comissão a que se refere o "caput".
g 2º. Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Especial para Participação e
Parceria formalizar, mediante portaria, a constituição da Comissão.
5 3º. Deverá a Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua
constituição, proposta de edição de decreto contendo as regras para o funcionamento
do Programa e a deânição das competências e atribuições de cada órgão municipal na
sua implementação.
Art. 6º. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO < //
*

JOSE RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para Participação e Parceriá [É;/j'
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. £ /CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis
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Título: DECREI'O Nº 52.918 13/01/2012 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo.
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PUBLICADODOC 14/01/2012, p. 1 c. 1-2

,/'
DECRETO Nº 52.918, DE 13 DE JANEIRO DE 2012
Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica criado, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o
Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Município de São Paulo, com o objetivo de:
I - articular os dados existentes na Prefeitura do Município de São Paulo sobre a
questão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores
públicos municipais em particular;
II - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas
quantitativas e qualitativas sobre a situação etnicorracial e de gênero no Município
de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais
voltadas a ações afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial e de
gênero;
III - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e
análise de dados e resultados para servir de apoio à formulação e implementação
das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da
população envolvidos na questão.
Art. Zº. O Observatório será composto por um representante de cada um dos
seguintes órgãos ou autoridade:
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria;
II — Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
III - Secretário Especial de Direitos Humanos;
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho;
V - Secretaria Municipal da Saúde;
VI - Secretaria Municipal de Educação;
VII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;
VIII - Secretaria Municipal de Habitação;
IX - Secretaria do Governo Municipal;
X - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
& lº. A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento
definitivo.
& 20. Os representantes referidos no "caput" deste artigo, titulares e suplentes,
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito.
Art. 3º. O Observatório terá a seguinte estrutura:
I - Coordenação Geral, que incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadoria dos Assuntos da
População Negra — CONE;
II - Secretaria Executiva, composta:
a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio:
1. da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra - CONE;
2. da Coordenadoria da Mulher;
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos.
Parágrafo único. O funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de
Participação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado.

l

k.V
X

4

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

01
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/05/2018 18:12:57.

 fls. 79



63“ .

O/ D

475?' /Art. 40. Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório: &”

I - realizar levantamento das informações sobre a situação etnicorracial e de
'

gênero no Município de São Paulo;
II - fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas municipais referentest

/743
às questões etnicorraciais e de gênero;
III - exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos órgãos
municipais, no que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero,
etnia e geração;
IV - disponibilizar informações trimestrais com o propósito de viabilizar o
monitoramento de ações das políticas públicas referentes aos segmentos
objetivados;
V — realizar pesquisas qualitativas referentes às questões de gênero e etnia;
VI - organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados
sobre boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das
experiências e êxitos;
VII — propor a formalização de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus
objetivos.
Art. Sº. As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 20 deste
decreto deverão viabilizar a disponibilização dos servidores e dos dados necessários
à implantação e funcionamentodo Observatório.
Art. 60. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. 70. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012.
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1/1
Título: DECRETO Nº 54.660 05/12/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher.
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PUBLICADO DOC 06/12/2013, p. 1 c. 1 /Il
&

>“;

/ , ,

/ l *

DECRETO Nº 54.660, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 //
Institui o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres — Conexão Mulher.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a desigualdade, o preconceito e a discriminação contra as
mulheres persistem no cotidiano das relações sociais, constituindo-se em obstáculo
para o desenvolvimentode sua plena cidadania;
CONSIDERANDO que a política de promoção da igualdade entre homens e mulheres
deve ser objeto de ação governamental, cabendo ao Poder Público oferecer
políticas, serviços e equipamentos voltados à população feminina que contribuam
para alterar a lógica de reprodução da desigualdade de gênero na Cidade de São
Paulo;
CONSIDERANDO que, para que essas políticas se concretizem nos programas,
projetos e serviços, é fundamental um modelo de gestão matricial que garanta a
integração e a transversalidade das ações da Prefeitura e incorpore as políticas de
gênero na visão global e estratégica do governo municipal,
D E C R E T A:
Art. lº Fica instituído o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres —

Conexão Mulher, com os seguintes objetivos:
I - elaborar Plano Municipal de Políticas para as Mulheres em sintonia com o
Programa de Metas da Cidade de São Paulo, o Plano Plurianual, as resoluções das
Conferências Municipais de Políticas para as Mulheres e o Plano Nacional de
Políticas para as Mulheres;
II — garantir que as politicas de gênero sejam incorporadas às ações das diversas
Secretarias Municipais;
III - formular, implantar, implementar, avaliar e monitorar políticas voltadas ao
público feminino dentro da perspectiva da matricialidade e da transversalidade,
respeitando as múltiplas formas de desigualdade e valorizando a diversidade
existente entre as mulheres;
IV - construir indicadores que permitam maior monitoramento, avaliação e
elaboração das políticas para as mulheres.
Art. 2º O Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres será composto por
representantes, sendo um titular e um suplente, dos seguintes órgãos:
1 - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, a quem compete sua
coordenação geral;
II — Secretaria do Governo Municipal;
III - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão;
IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;
v - Secretaria Municipal de Coordenaçãodas Subprefeituras;
VI - Secretaria Municipal de Relações Governamentais;
VII - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
VIII - Secretaria Municipal de Educação;
IX — Secretaria Municipal da Saúde;
X - Secretaria Municipal de Transportes;
XI — Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XII - Secretaria Municipal de Habitação;
XIII — Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo;
XIV - Secretaria Municipal de Cultura;
XV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
XVI - Secretaria Municipal de Serviços;
XVII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;
XVIII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;
XIX - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial;
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Art. 3º Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres prover o apoi
técnico- administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê
Art. 4º Os representantes das Secretaria Municipais mencionadas no artigo 20
deverão ser indicados, por seus respectivos titulares, à Secretaria Municipal de
Políticas para as Mulheres, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da
publicação deste decreto.
Art. Sº A atuação dos representantes das Secretarias Municipais dar-se-á sem
prejuízo de suas atribuições normais.
Art. 6o O Comitê poderá convidar representantes de outros órgãos ou entidades,
públicas ou privadas, para participar das reuniões e grupos de trabalho que
eventualmente venham a ser constituídos.
Art. 70 Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de dezembro de 2013, 4600
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2013.

XX - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. ,frª
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa ; 55089
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 55.089 08/05/2014 (verdocumento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Projeto Guardiã Maria da Penha.
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DECRETO Nº 55.089, DE 8 DE MAIO DE 2014
Instituio Projeto Guardiã Maria da Penha.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Projeto Guardiã Maria da Penha, voltado à proteção de

mulheres em situação de violência, por meio da atuação preventiva e comunitária da Guarda
CivilMetropolitana.

Parágrafo único. A implementação das ações do Projeto Guardiã Maria da Penha será
realizada pela Guarda Civil Metropolitana, de forma articulada com a Secretaria Municipal de
Políticas para as Mulheres e o Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência
Doméstica - GEVlD, do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Art. 2º São diretrizes do Projeto Guardiã Maria da Penha:
I - prevenir e combatera violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial contra

as mulheres, conforme legislação vigente;
II - monitorar o cumprimento das normas que garantem a proteção das mulheres e a

responsabilização dos agressores/autores de violência contra as mulheres;
lII - promover o acolhimento humanizado e a orientação às mulheres em situação de

violência por guardas civis metropolitanos comunitários especialmente capacitados, bem como
o seu encaminhamento aos serviços da rede de atendimento especializado, quando
necessário.

Art. 3º O Projeto Guardiã Maria da Penha será gerido pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana.

5 1º A coordenação, o planejamento, a implementação e o monitoramento do Projeto
dar-se-ão de forma articulada entre a SecretariaMunicipal de Segurança Urbana, a Secretaria
Municipal de Politicas para as Mulheres e o Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à
Violência Doméstica - GEVID.

5 2º A operacionalização das ações do Projeto, a partir do planejamento mencionado
no 5 1ª deste artigo, será realizado pela Superintendência de Operações da Guarda Civil
Metropolitana.

5 Sº Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres definir as diretrizes
para o atendimento às usuárias do Projeto, em consonância com as referências e normas
vigentes para atendimento às mulheres vítimas de violência.

5 4ª Caberá às Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Políticas para as
Mulheres prover o apoio técnico-administrativo e os meios necessários ao funcionamento do
Projeto.

5 5º A participação nas instâncias de gestão será considerada prestação de serviço
público relevante, não remunerada.

Art. 4º O Projeto Guardiã Maria da Penha será executadoatravés das seguintes ações:
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I - identificação e seleção de casos a serem atendidos, após encaminhamento pelª __

&

Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica - GEVID, Tribunal d /,
Justiça e Defensoria Pública;

II - visitas domiciliares periódicas e acompanhamentopela Guarda Civil Metropolitana
dos casos selecionados;

III - verificação do cumprimento das medidas protetivas aplicadas pelo Poder Judiciário
ou autoridade policial e adoção das medidas cabíveis no caso de seu descumprimento;

IV - encaminhamentodas mulheres vítimas de violência para os serviços da Rede de
Atendimento e para o serviço de assistência judiciária da Defensoria Pública do Estado de São
Paulo, quando for o caso;

V - capacitaçãopermanentede guardas civis metropolitanos envolvidos nas ações;
VI - realização de estudos e diagnósticos para o acúmulo de informações destinadas

ao aperfeiçoamento das políticas públicas de segurança que busquem a prevenção e o
combate à violência contra as mulheres.

5 1º Os encaminhamentos previstos no inciso I do "caput" deste artigo ocorrerão
mediante a celebração de convênios, termos de cooperação, termos de parceria, ajustes ou
instrumentos congêneres com as Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Políticas
para as Mulheres.

5 2º O Projeto poderá promover, ainda, a articulação das ações definidas neste artigo
com outras políticas desenvolvidas em âmbito federal, estadual e municipal.

Art. 5º Para a execução do Projeto Guardiã Maria da Penha poderão ser firmados
convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres
com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal e
de outros Municípios, bem assim com consórcios públicos e entidades privadas.

Art. 6º As despesas decorrentes da implementação do Projeto Guardiã Maria da Penha
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2014, 461º da

fundaçãode São Paulo.

FERNANDOHADDAD, PREFEITO

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
DENISEMOTTA DAU, SecretáriaMunicipal de Políticas para as Mulheres

FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 8 de maio de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Ohcial da Cidade em 09/05/2014, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogaçõesou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

CâmaraMunicipal de São Paulo Decreto 55.089de 08/05/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0005/2006 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) , _Lj/
"Institui a Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da Mulher, e das (

outras providência.
*

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. 10 Fica instituída a Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da

Mulher, a ser composta pelos Vereadores que a ela se integrarem, mediante adesão
aos seus princípios e compromissos.

Parágrafo único. A adesão de que trata o caput deste artigo será formalizada em
termo próprio e nele constará um conjunto mínimo de compromisso a serem
defendidos e observados.

Art. 20 A Frente Parlamentar de que trata o artigo anterior terá por principio a
defesa da mulher enquanto cidadã e será coordenada, pelo Presidente da Comissão
Extraordinária Permanente da Mulher.

Art. 30 A Frente Parlamentar de que trata esta resolução reger—se-á por estatuto
próprio, elaborado e aprovado por seus membros.

Art. 4º Os integrantes da Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da
Mulher comprometessema:

I - estimular e fiscalizar o fiel cumprimento das normas de proteção à mulher;
II - a lutar pelos direitos de cidadania da mulher;
III — formular diretrizes e a incentivar a promoção de políticas em todo os níveis

da Administração Pública direta e indireta, visando à eliminação das discriminações
que atingem a mulher.

IV - acompanhar a elaboração e execução de programas de Governo no âmbito
Municipal, nas questões que atingem a mulher, com vista à defesa de suas
necessidades e de seus direitos;

V - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate da condição da mulher
brasileira, bem como propor medidas de Governo, objetivando eliminar todas as
formas de discriminação identificadas;

VI — elaboração de projetos de lei, ou sugeri-los ao Prefeito quando o assunto for
de sua competência, que visem a assegurar os direitos da mulher, assim como a
eliminar a legislação de conteúdo discriminatório;

VII - promover intercâmbio com os órgãos nacionais públicos ou particulares,
com o objetivo de discutir e analisar políticas e programas de defesa da mulher;

VIII - receber e examinar denúncias relativas à discriminação da mulher e
encaminhá—Ias aos órgãos competentes, exigindo providencias efetivas;

IX - manter canais permanentes de relação com o movimento de mulheres
apoiando o desenvolvimento das atividades dos grupos autônomos, sem interferir no
conteúdo e orientação de suas atividades;

X - desenvolver programas e projetos em diferentes áreas de atuação, no
sentido de eliminar a discriminação, incentivando a participação social e política da
mulher.

Art. 6o Parlamentaresde Outras Casas Legislativas do país poderão aderir à
Frente ParlamentarPaulista na condição de apoiadores, desde que também
subscrevam o termo de adesão e estejam de acordo com os princípios e compromissos
a serem deferidos e observados.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

Sala das Sessões, Ás Comissões competentes."

pr0005-2006.doc
pr0005-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0542/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 41ij

“DISPõE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER.
“

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Artigo 1.º - Fica criado no âmbito do município de São Paulo, 0 CONSELHOMUNICIPAL

DOS DIREITOS DA MULHER.
Artigo 2.º - O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, tem caráter

deliberativo, fiscalizador, autônomo e formulador de diretrizes e políticas públicas dirigidas
as mulheres para o combate de qualquer forma de violência e discriminação para promoção
da igualdade de gênero, raça e opção sexual.

Artigo 3.o - Compete ao COSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER:
I - Formular diretrizes e propor políticas públicas de igualdade de gênero em todos os

níveis da administração pública direta e indireta.
II — Propor e deliberar sobre os critérios para aplicação de recursos e acompanhar

junto aos poderes executivo e legislativo municipal a definição de dotação orçamentária a
ser destinada à execução de políticas do gênero.

III - Estimular e apoiar o estudo e o debate sobre a realidade da mulher na Cidade de
São Paulo.

IV - Promover articulação com outros conselhos setoriais para discussão da política
municipal de gênero.

V - Aprovar projetos, programas, planos e políticas públicas referentes aos direitos das
mulheres na Cidade de São Paulo.

VI - Monitorar a execução da política pública municipal que vise garantir os direitos das
mulheres.

Artigo 4.º - A autonomia do conselho se exercerá nos limites da legislação em vigor e
do compromisso com a democratização das relações sociais.

Artigo 5.º - Denunciar, bem como receber e examinar denúncias relativas a
discriminação a mulher e a violação dos seus direitos e encaminhá-las aos órgãos e serviços
competentes para providências cabíveis.

g 1.0 - Acompanhar junto aos órgãos competentes a apuração dos casos denunciados
e encaminhados pelo conselho.

; 2.º - Solicitar aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, certidões,
atestados, informações, cópias de documentos e de expedientes ou processos
administrativos.

Artigo 6.º - O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, será composto por
62 (sessenta e dois) membros titulares e 62 (sessenta e dois) suplentes, através de eleições
diretas.

Artigo 7.º - O colégio eleitoral será composto pelas zonas eleitorais que compõe cada
subprefeitura e elegerá 2 membros titulares e dois suplentes.

Artigo 8.0 — A eleição será em turno único e serão consideradas eleitas as duas pessoas
mais votadas por subprefeitura seguido por dois suplentes respectivamente.

Artigo 9.0 - O mandato será de 02 (dois) anos com direito a uma reeleição.
Artigo 10 — Terá direito a voto todo cidadão e cidadã com título de eleitor e domicílio no

município de São Paulo, sendo a circunscrição da Subprefeitura do seu domicílio o local o
qual poderá exercer o voto..

Artigo 11 - Somente Mulheres maiores de 18 anos poderão se candidatar ao
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, desde que comprovada sua atuação na
area.

Parágrafo único - Valerá como comprovante de domicílio qualquer documento apto,
oficial ou não em nome do eleitor.

Artigo 12 - Através de reunião plenária com as 62 conselheiras titulares, serão
escolhidas de forma individual 03 (três) coordenadoras, através de voto secreto.

& 1.º - Em caso de empate, a conselheira de maior idade será eleita coordenadora.
; 2.º - Caberá ao pleno do Conselho definir o Regimento Interno do CONSELHO

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER e as atribuições da Coordenadoria.

1

plOS42-2007.doc
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5 3.0 - As Conselheiras Coordenadoras serão automaticamente substituídas nas
respectivas subprefeiturasque foram eleitas pelas suplentes imediatas. '

54

g 4.0 — No caso de vacância no exercício do mandato de conselheira, caber a—

Coordenação, empossar e nomear de imediato o suplente posterior, na ordem cronol íca
de votação da respectiva Subprefeitura.

Artigo 13 - O órgão de deliberação do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

MULHER é o pleno do Conselho, com quorum mínimo de 1/3 (um terço) das suas
conselheiras. O pleno reúne-se ordinariamente, com intervalo médio de 30 dias e
extraordinariamente quando convocado pela Coordenadoria ou com a anuência escrita de
1/5 do seus membros.

Artigo 14 - O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER estará vinculado à
estrutura da Secretaria de Governo, através da Coordenadoria.

5 1.0 - A Secretaria de Governo deverá dotar de recursos humanos, materiais,
financeiros e espaço físico a estrutura necessária para o funcionamento da Coordenadoria.

5 2.0 - A Secretaria das Subprefeituras deverá dotar de recursos humanos, materiais,
Hnanceiros e espaços físicos todas as 31 subprefeituras para atendimento da população,
através de plantões pré estabelecidos pelo pleno do conselho, para as conselheiras efetivas.

Artigo 15 - A função de conselheira do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
MULHER será remunerado de forma equivalente aos conselheiros tutelares.

Artigo 16 - O Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a contar
da data de sua publicação.

Artigo 17 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas orçamentárias
próprias e suplementadas se necessário.

Artigo 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em As Comissões competentes."

plOS42-2007.doc
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PUBLICADO DOC 16/01/2008, PÁG. 03

RAZõES DE VETO
Projeto de Lei nº 542/07
Ofício ATL nº 07, de 14 de janeiro de 2008
Ref.: Oficio SGP-23 nº 6206/2007

Senhor Presidente
Acusando o recebimento do ofício acima referenciado, mediante o qual Vossa Excelência
encaminhou à sanção cópia integral do Projeto de Lei nº 542/07, de autoria do Vereador
Senival Moura, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 6 dezembro de 2007, que
objetiva criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, sirvo-me do presente para, com
fulcro no & lº do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, comunicar minha deliberação pelo
veto total do texto aprovado, ante sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
interesse público, na conformidade das razões a seguir aduzidas.
A mensagem aprovada tem por escopo criar o aludido Conselho, órgão colegiado vinculado à
Secretaria do Governo Municipal, de caráter deliberativo, fiscalizador e autônomo,
formulador de diretrizes e políticas públicas dirigidas às mulheres, no que concerne ao
combate de qualquer forma de violência e discriminação, bem como à promoção da
igualdade de gênero, raça e opção sexual.
Com esse propósito, incumbirá ao Conselho, dentre outras atribuições, propor e deliberar
sobre os critérios para a aplicação de recursos e acompanhar a definição de dotações
destinadas à implementação das políticas voltadas ao segmento, aprovar projetos,
programas e planos relacionados aos direitos das mulheres, assim como monitorar a
execução das políticas públicas municipais que visem a garantia desses direitos.
Segundo a propositura, o colegiado será composto por 62 (sessenta e duas) conselheiras,
sendo duas por Subprefeitura, com as respectivas suplentes, para o exercício de mandato de
2 (dois) anos, escolhidas mediante eleição direta. Ainda, prevê a mensagem a remuneração
da função de conselheira nos mesmos moldes estabelecidos para os membros dos Conselhos
Tutelares.
No entanto, embora reconhecendo os meritórios propósitos que por certo nortearam o seu
autor, a medida esbarra em óbices que inviabilizam a sua conversão em lei.
Desde logo, resta patente que o texto pretende dispor sobre assunto relacionado à
organização administrativa e matéria orçamentária, impondo novas atribuições e
consequentes encargos à Administração Pública, com nítida interferência nas atividades e
funções dos órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo por expressa disposição legal.
Com efeito, as leis que tratam de organização administrativa e matéria orçamentária são de
iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto no artigo 37, 5 20, inciso IV, combinado
com os artigos 69, inciso XVI, e 70, inciso XIV, todos da Lei Maior local.
Portanto, é forçoso inferir que, ao extrapolar o campo de atribuições do Legislativo e invadir
a esfera de competências exclusivas do Executivo, a propositura fere o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da
Carta Magna e reproduzido no artigo 6º da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
circunstância que a inquina de inconstitucionalidade.
De outra parte, verifica-se que a instalação do Conselho em apreço acarretaria signihcativo
ônus financeiro ao erário municipal em decorrência da manutenção da infra-estrutura
(recursos humanos e materiais) necessária ao funcionamento do novo órgão, da
remuneraçãomensal devida às 62 (sessenta e duas) conselheiras, e, ainda, em virtude dos
custos com a eleição direta, no âmbito de todas as Subprefeituras, das integrantes do
colegiado, a cada 2 (dois) anos, situação que não se coaduna com a Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000), sendo esse mais um
indeclinável motivo para a negativa de sanção ao projeto de lei aprovado.

veplS42-2007.doc
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Com efeito, por força do artigo 15 da aludida Lei de Responsabilidade Fiscal,

"

consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a ger ão de
despesa ou assunção de obrigação que não atenda ao disposto nos seus artigos 16 e 17.
Vale dizer, a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa deverá conter a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que entrará em vigor e nos dois subsequentes, bem como a declaração do
ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira na lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e lei de diretrizes
orçamentárias. Além disso, tratando-se de despesa obrigatória de caráter continuado, como
é o caso em comento, os atos que a criarem ou aumentarem deverão também demonstrar a
origem dos recursos para o seu custeio e comprovar que as metas dos resultados Fiscais
constantes da lei de diretrizes orçamentárias não serão afetadas.
De todo modo, admitindo—se a remota superação desses óbices, isso apenas e tão—só para
possibilitar a continuidade da argumentação, agora enfocando o mérito da propositura
aprovada, verifica-se, também por esse prisma, ser de rigor o veto.
Em primeiro lugar, cumpre destacar que, na essência, praticamente todas as competências
afetas ao pretendido Conselho encontram-se por força da Lei nº 11.336, de 30 de dezembro
de 1992, atribuídas à Coordenadoria da Mulher, atualmente vinculada à Secretaria Municipal
de Participação e Parceria.
Por conseguinte, não se anna com o interesse público a existência, na estrutura
organizacional da Prefeitura, de dois órgãos (Coordenadoria da Mulher e Conselho Municipal
dos Direitos da Mulher) com idênticas atribuições legais, dado o evidente prejuízo que esse
duplo comando acarretaria à prestação dos serviços públicos decorrentes da efetivação das
políticas municipais voltadas à defesa dos direitos das mulheres.
Finalmente, impende ressaltar que também contraria o interesse público a atribuição
simultânea e centralizada de competências executivas e de controle social ao indigitado
Conselho, porquanto tal situação, além de criar ambigúidades na atuação do colegiado, com
evidente repercussão negativa na implementação das ações governamentais fixadas para o
segmento das mulheres, acabaria por paralisar iniciativas atualmente já implementadas,
como é o caso, por exemplo, da implantação dos Centros da Cidadania de Mulher de Perus,
de Itaquera, da Capela do Socorro, de Santo Amaro e de Parelheiros, espaços criados pela
Coordenadoria da Mulher para a consecução daquelas políticas em nível descentralizado.
Assim, evidenciadas as razões de ordem constitucional e legal, bem assim de interesse
público, que me compelem a vetar integralmente o texto aprovado, devolvo o assunto ao
reexame dessa Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIOCARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0566/2007 do Vereador Senival Moura (PT)
Estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a mulher

atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Artigo 1.0 — Torna—se obrigatório na rede pública e privada de saúde do Município

de São Paulo a notificação compulsória de violência contra a mulher.
Artigo 2.º - Os serviços de saúde, públicos e privados, que prestam serviços e

atendimento no Município de São Paulo, serão obrigados a notificar, através de
formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência física, sexual,
doméstica ou psicológica contra a mulher.

Artigo 3.0 - Considera—se violência contra a mulher para efeitos desta Lei:
I — Violência física, agressão sofrida fora do âmbito doméstico;
II — Violência sexual, estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público;
III - Violência doméstica, agressão praticada por familiar contra a mulher, por

pessoas da família ou que habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de
parentesco;

IV — Violência psicológica, agressão praticada através de ameaças que não se
concretizam, mas causam pânico e transtornos a vítima.

Parágrafo único — Os serviços de saúde deverão obedecer à classificação desta
Lei para tipificar a violência contra a mulher, através de formulário oficial especificado.

Artigo 4.º - Na notificação compulsória de violência contra a mulher deverá
constar os seguintes dados:

1 — Identificação pessoal, nome, idade, cor, profissão, telefone e endereço;
II — Motivo do atendimento;
111 — Diagnóstico;
IV — Descrição detalhada dos sintomas e das lesões;
V — Conduta médica e hospitalar, tratamento ministrado e encaminhamentos

realizados;
Parágrafo único - A notificação compulsória de violência contra a mulher deverá

ser preenchida em duas vias, uma para a instituição de saúde que prestou o
atendimento e outra para a vítima por ocasião de alta médica.

Artigo 5.0 - A disponibilidade dos dados somente poderá ocorrer nos seguintes
casos:

I — A pessoa que sofreu a violência, devidamente identificada, mediante
solicitação pessoal por escrito;

II — Por requerimento da autoridade policial e/ou judicial;
III — Pesquisadores (as) através de protocolo de pesquisa devidamente

autorizado por um comitê de ética em pesquisas, mediante solicitação por escrito
comprometendo-sesob nenhuma hipótese divulgação de dados que permita a
identificação da pessoa.

Parágrafo único — Exceto as situações especificadas neste artigo, a confiabilidade
dos dados deverá ser resguardada,dado ao sigilo das informações.

Artigo 6.0 — As instituições de saúde deverão encaminharmensalmente no prazo
de 05 dias úteis a contar do lº (primeiro) dia útil do mês subsequente a Secretaria
Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, o número de casos
atendidos de violência contra a mulher e tipo da violência sofrida.

Parágrafo único — Serão excluídos os dados com nome da pessoa,, endereço ou
qualquer outro lado que possibilite a identificação da vítima, dos demais dados deverão
constar do relatório, inclusive o bairro onde a vítima reside.

Artigo 7.º — A Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Paulo divulgará
semestralmente a estatísticas relativas ao semestre anterior, enviando estas
informações aos órgãos de segurança pública, Câmara Municipal de São Paulo e ao
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.
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Artigo 8.0 - O não cumprimento do disposto na presente Lei, pelos serviço 'de ª"”)
saúde, implicará sanções de caráter educativo e pecuniário, conforme o que se .,;N

I - As instituições de saúde públicas e privadas, em caso de descumprimento,
receberá advertência confidencial da Secretaria Municipal de Saúde e deverá
comprovar em até 45 (quarenta e cinco) dias após a aplicação da advertência a
habilitação de seu recursos humanos na questão de violência de gênero e saúde;

11 - No caso de reincidência no descumprimento as instituições de saúde privadas
serão penalizadas, com multa pecuniária de 05 (cinco) UFESP (unidade fiscal do Estado
de São Paulo) por cada caso não informado .

III - No caso de reincidência no descumprimento pela rede pública, servidor
público responsável, Ficará sujeito às penalidades administrativas contidas no Estatuto
do Servidor.

Artigo 9.º - As instituições envolvidas terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se
adequar a essa Lei.

Artigo 10 — O Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a
contar da data de sua publicação.

Artigo 11 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário.

Artigo 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em As Comissões competentes
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PUBLICADO DOC 31/01/2008, PÁG. 06 _
f _)

RAZõES DE VETO
Projeto de Lei nº 566/07
Ofício ATL nº 34, de 30 de janeiro de 2008
Ref.: Ofício SGP23 nº 0041/2008

Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício acima referido, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à
sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 de
dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei nº 566/07, de autoria do Vereador Senival
Moura, que estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a mulher
atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São Paulo.
Da justificativa pertinente ao projeto aprovado, consta expressa referência ao disposto no
artigo 36 da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, a chamada "Lei Maria da
Penha", a teor do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios do citado
diploma legal, que, como se sabe, cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher. Eis porque, no dizer do Parlamentar autor do projeto em questão,
foi ele apresentado para vir "ao encontro de uma necessidade da Cidade" e para servir de
"instrumento para atendimento à Lei Federal".
Não obstante a correta remissão à legislação federal especificada e apesar da louvável
intenção do Vereador Senival Moura, no sentido de instituir mecanismo destinado a controlar
e combater a violência contra a mulher, o fato é que, pelas razões a seguir explicitadas, o
projeto aprovado não apresenta condições para a pretendida sanção.
Efetivamente, não há como endossar a afirmação acima transcrita, de que a notificação
compulsória em casos de violência contra a mulher representa uma necessidade no
Município de São Paulo. Na verdade, a Cidade já conta com tal instrumento, que se destina a
viabilizar o Programa de Informações sobre Vítimas de Violência.
Criado pela Lei nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, referido Programa consiste em
identificar as áreas de risco e causas mais frequentes da violência, bem como em
diagnosticar o perfil socioeconômico das vítimas e, quando possível, de seus agressores, a
partir de dados coletados em hospitais da rede pública e privada, em outras unidades de
atendimento de urgência e nos demais serviços públicos municipais que possam atender
cidadãos vítimas de violência. O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do
Poder Público local tendentes a prevenção de agravos e à atenção às vítimas, definindo-se a
violência nos termos do g 20 do artigo 2º da indigitada Lei nº 13.671, de 2003, como
"qualquer ação ou omissão que resulte em dano à integridade física, sexual, emocional,
social ou patrimonial de um ser humano".
Voltado, portanto, ao ser humano em sua universalidade, sem distinção de sexo, raça, etnia,
orientação sexual, cultura, nível educacional, idade ou religião, o Programa em comento foi

objeto de regulamentaçãopelo Decreto nº 48.421, de 6 de junho de 2007, que o colocou
sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde, estabelecendo, em seu artigo 60, a
obrigatoriedade do preenchimento, pelos profissionais de saúde e demais responsáveis pela
assistência e atendimento às pessoas vítimas de violência, de "Ficha de Notificação" de
casos suspeitos ou confirmados, cabendo à sobredita Pasta compilar, em banco de dados, as
informações recebidas, sempre com a finalidade, como antes referido, de identificar o perfil
socioeconômico das pessoas vítimas de violência e de seus agressores, os tipos de agressão,
as áreas de risco e as causas mais frequentes.
De resto, o não-preenchimento da aludida Ficha de Notificação pelos hospitais da rede
privada acarretará a imposição de penalidades, a saber, multa no valor de R$ 5.000,00
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(cinco mil reais) e, em caso de reincidência, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), /
sempre com atualização em 1o de janeiro de cada exercício pela variação do IPCA. ; ª, 3/
Como claramente deflui do exposto, o Município de São Paulo já estabeleceu a notificagã/or“w'
compulsória de que trata o projeto aprovado em todo e qualquer caso de violência -

abarcando, por evidente, a violência contra a mulher -, do que resulta a inevitável
constatação de que sancioná-Io equivaleria a introduzir, no ordenamento jurídico municipal,
diploma legal não imprescindível ao disciplinamento da matéria, circunstância essa que se
revelaria contrária ao interesse público.
A este passo, impende ressaltar ainda que o quesito "violência de gênero" já se encontra
introduzido no sistema municipal de informações em saúde desde a promulgação da Lei nº
13.150, de 20 de junho de 2001, que o definiu como "qualquer ação ou conduta que cause
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher" (parágrafo único do artigo
lº da citada lei). Da regulamentação do diploma legal ora comentado, operada pelo Decreto
nº 45.771, de 15 de março de 2005, consta o rol de informações obrigatórias relativamente
ao quesito "violência de gênero": gravidade da lesão, idade da vítima, idade do agressor,
relação existente entre ambos, horário de ocorrência do fato, distrito, bem como situação
social da vítima e grau de alfabetização.
Enfim, casos suspeitos ou confirmados de violência contra a mulher já são de notificação
obrigatória, quando de seu atendimento pela rede pública ou privada de saúde do Município
de São Paulo, ou seja, a medida prevista no projeto aprovado já se encontra implantada e
em plena operação.
Neste ponto é de relevo destacar que a aludida notificação compulsória é, efetivamente, um
dos instrumentosque integram as políticas públicas de interesse específico da mulher.
Outros há, não menos importantes e também objeto de normas municipais. Bem a
propósito, é de se citar o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher, recentemente instituído, no âmbito do Município de São Paulo, por meio do
Decreto nº 48.495, de 5 de julho de 2007, editado, como consta de um de seus
considerandos, em atenção ao disposto no artigo 36 da inicialmente citada Lei Federal nº
11.340, de 2006 - mesmo dispositivo que inspirou o Vereador Senival Moura a apresentar o
projeto aprovado por essa Casa -, circunstância da qual deflui a atenção que a
Administração Municipal por igual vem dedicando ao tema.
Como se vê do disposto no artigo 1o do Decreto nº 48.495, de 2007, o Programa em tela
tem o objetivo de promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o
atendimento e o acompanhamentodos casos de violência doméstica e familiar contra
mulheres.
Isto posto, é de se aduzir que o projeto aprovado exige, ainda, outras considerações, que
comprovarão, de modo definitivo, a impossibilidade de se acolhê—Io.
De plano, há que se destacar o aspecto concernente à tipificação dos casos de violência
contra a mulher, objeto, na medida aprovada, de seu artigo 30 e assim relacionados:
violência física, violência sexual, estupro ou abuso sexual, violência doméstica e violência
psicológica. Ocorre que a Lei Federal nº 11.340, de 2006, tipificou diferentemente, e com
maior abrangência, as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher,
enumerando e definindo, além da violência física, da psicológica e da sexual, a violência
patrimonial e a moral, estas não contempladas pelo projeto aprovado, que restringiu e
conceituou de modo diverso da lei federal as formas de violência contra a mulher, o que não
poderia ter feito, uma vez que colidiu com legislação que lhe é hierarquicamente superior.
De outra parte, no que tange à imposição de sanções de caráter pecuniário ante o não-
cumprimento, pelas instituições da rede privada de saúde, da exigência do preenchimento
da notificação em pauta, verifica—se que o projeto aprovado foi menos rígido do que o é a
legislação municipal em vigor, mostrando-se, também sob esse aspecto, inaceitável.
De se observar, ademais, que, ao contrário da vigente Lei nº 13.671, de 2003, que dispôs
sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Municipio de São
Paulo, com elucidação precisa de seus objetivos - identificação de áreas de risco e das
causas mais frequentes da violência, diagnosticando o perHI socioeconômico das vítimas e,
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quando possível, de seus agressores, incumbindo-se a Secretaria Municipal da Saúde da
_

compilação, em banco da dados, das informações recebidas, com o escopo Hnal de “*
,

desenvolver políticas públicas voltadas ao segmento em estudo -, o projeto aprovado apen s
determina o encaminhamento mensal das informações relativas ao número de casos
atendidos de violência contra a mulher, bem como o tipo de violência sofrida, à Secretaria
Municipal da Saúde e ao na verdade inexistente Conselho Municipal dos Direitos da Mulher,
com o objetivo de divulgação semestral de estatísticas, a serem transmitidas aos órgãos de
segurança pública, à própria Câmara Municipal de São Paulo e, mais uma vez, ao Conselho
acima aludido, sem que se discipline a real finalidade de tais providências, com especificação
de metas a serem alcançadas.
Assim, demonstradas as razões de contrariedadeao interesse público e de ilegalidade que
me impedem de conferir ao projeto aprovado a sanção buscada, resta-me vetá-Io na
íntegra, o que ora faço, embasado no disposto no artigo 42, g 10, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com devolução da matéria a essa Egrégia Câmara para o
competente reexame.
Ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIOCARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01--0390/2008 dos Vereadores José Police Neto (PSDB)
Carlos Neder (PT) e Floriano Pesaro (PSDB)
“Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra ig/gsos,

crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São
Paulo, e demais providências.
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
Art. lº - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população
GLBTT, sem prejuízo de qualquer outra providência.
Parágrafo Único: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIWA do Município de São
Paulo.
Art. 2o - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos,
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem
moral, ética, Filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT.
Art. 3º — A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as
providências legais pertinentes.
Art. 4º - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos,
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por
proHssionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de
saúde.
510 - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população
GLBTI'.
520 — Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo.
Art. Sº — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art 6º - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar de sua publicação.
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. As Comissões competentes."

Requerimentos RDS 13-489/2011, apresentado pelos Vereadores Carlos Neder e
José Police Neto em 03/05/2011, e RDS 13-669/2012, apresentado pelos
Vereadores José Police Neto, Floriano Pesaro e Carlos Neder em 02/05/2012, alteraram
a autoria deste projeto.
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Publicação original no DOC de 11/06/2008, p. 146:

PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto ”
N,

(PSDB) 7 '

“Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos cohtra idosos,
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São
Paulo, e demais providências.
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
Art 1º — Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo
fcam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população
GLBTT, sem prejuízo de qualquer outra providência.
Parágrafo Único: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São
Paulo.
Art. 2º - Para efeitos desta lei, consideram--se atos de violência e maus tratos,
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT.
Art. 3º - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as
providências legais pertinentes.
Art. 4º - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos,
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de
saúde.
51º - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população
GLBTT.
gzº - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo.
Art. Sº - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar de sua publicação.
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. As Comissões competentes."
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PUBLICADODOC 06/04/2011, PÁG 94 ª]

. l
(,- ,.l )

PROJETO DE LEI 01-00071/2011 dos Vereadores Jamil Murad (PC do B) e
Netinho de Paula (PC do B)
“Dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº No âmbito da política municipal de atendimento e proteção à mulher, o
Poder Público envidará esforços para constituir o Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher.
Art. 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá como finalidade, entre
outras:
I — estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates das condições de vida das
mulheres, visando eliminar todas as formas de discriminação e violência contra a
mulher;
11 - formular diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com a
promoção da melhoria das condições de vida das mulheres e a eliminação de todas
as formas de discriminação e violência contra as mesmas, de modo a assegurar-
Ihes plena participação e igualdade nos planos político, econômico, social, cultural e
jurídico;
III — receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam atos de discriminação
das mulheres em todos os setores da Sociedade, encaminhando-as aos órgãos
competentes;
IV — acompanhar as investigações e apurações de delitos contra as mulheres,
procurando oferecer suporte às vítimas;
V — desenvolver projetos que incentivem a participação da mulher em todos os
setores da atividade social, criando instrumentos que permitam a organização e a
mobilização feminina, dando total apoio às organizações de mulheres;
VI — zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos direitos da mulher como cidadã e
trabalhadora;
VII — estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a produção das mulheres
construindo acervos e propondo políticas de inserção da mulher na cultura;
VIII — sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis,
regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações contra as mulheres;
IX — sugerir a adoção de providências legislativas que visem a eliminar a
discriminação de gênero, encaminhando-as ao poder público competente;
X — realizar campanhas educativas de conscientização sobre direitos da mulher;
Art. 30 O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher contará com representantes da
sociedade civil eleitas e com representantes do Poder Público, de maneira paritária,
em número a ser fixado por Decreto Regulamentar.
Art. 4º As regras de funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
serão deHnidas em seu regimento interno, elaborado no prazo de 60 dias após a
sua posse, assegurando-se a periodicidade e publicidade de suas reuniões.
Art. sº 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
partir de sua publicação.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
Sala das Comissões, As Comissões competentes.”
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cAmARAMUNICIPAL DE , // :x,SAO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE ABRIL DE 2013

Cópia extraída de fls. 07/08 do processo
(PROJETO DE LEI Nº 152/11)

(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB)

Reserva vagas em creches para
crianças em idade compatível, filhas
(os) de mulheres vítimas de violência
doméstica, de natureza física e/ou
sexual, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de abril de 2013,
decretou a seguinte lei:

Art. lº Fica garantida a prioridade de vagas nas creches
municipais diretas, indiretas e conveniadas para crianças em idade compatível,
thas(os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou
sexuaL

Art. 2o Os critérios para a matrícula das crianças serão a
apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia
Especial de Atendimento à Mulher;

II - cópia do exame de corpo de delito.

Art. 30 Será concedida e garantida transferência de uma creche
para outra - na esfera da rede municipal - de acordo com a necessidade de
mudança de endereço da mãe, com vistas à garantia de segurança da mulher e
das crianças.

Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipalde São Paulo, 18 de abril de 2013.

JOSÉ AMÉRICO
Presidente

JCSS/rnb
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PUBLICADO DOC 11/05/2013, pág. 01 / l/j

" //fRAZOES DE VETO _,

'

Projeto de Lei nº 152/11
Ofício ATL nº 072, de 10 de maio de 2013
Ref.: OF-SGP23 nº 0781/2013

Senhor Presidente
Por meio do Ofíciº em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do
Projeto de Lei nº 152/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, aprovado na sessão
de 17 de abril de 2013, que objetiva garantir vagas em creches para crianças Filhas de
mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual, bem como
assegurar-lhes a transferência para outra unidade da esfera municipal.
Em que pese seu meritório propósito, a medida não poderá ser sancionada, uma vez
que não se compassa com a normatização aplicável à espécie.
A educação, consoante a disciplina constitucional, é direito de todos e dever do Estado
e da família, devendo ser promovida com a colaboração da sociedade, visando o pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação
para o trabalho.
A Lei Federal nº 9.934, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases para a educação nacional, responsável por disciplinar os dispositivos
constitucionais relativos ao assunto, consigna que o ensino é orientado, dentre outros,
pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.
Especificamente quanto à educação infantil, a normatização supracitada preconiza ser
a primeira etapa da educação básica, tendo como finalidade o desenvolvimento
integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e
social, motivo pelo qual também está inarredavelmente informada pelo princípio do
acesso igualitário.
O princípio em comento representa manifestação da regra constitucional da isonomia
aplicada ao campo educacional, vedando, por conseguinte, a criação de
excepcionalidades que priorizem o acesso e a permanência na escola para determinado
grupo ou segmento, eleitos por lei ou mesmo por ação administrativa, em detrimento
dos demais sujeitos do direito à educação, cuja universalidade restou estipulada pelo
texto constitucional.
Nesse contexto, não obstante o reconhecimento de que a violência doméstica sofrida
pela mãe mereça especial atenção do Poder Público, observo que não há a pertinente
correlação lógica entre esse fator de desigualação e o tratamento diferenciado
dispensado — reserva de vagas em creches ou transferência para seus filhos -, pois, no
que tange ao direito à educação, não se mostra cabível a distinção entre as crianças
em razão de situações relativas aos seus pais.
Com efeito, para que a lei possa estabelecer regime diferente entre pessoas, sem que
isso represente afronta ao principio da isonomia, o critério de distinção adotado pela
norma deve necessariamente residir nos sujeitos a serem discriminados, não podendo
o discrímen referir-se diretamente a outro grupo ou categoria, motivo pelo qual não se
faz possível a distinção entre as mencionadas crianças.
Em assim sendo, é compromisso da rede pública o atendimento da demanda, ou seja,
oferecer aos pleiteantes o potencial de vagas existentes, respeitada a capacidade física
de cada estabelecimento educacional e as especificidades de cada região, sem que
esteja autorizada a desequiparaçãopretendida pela proposta.
Desta feita, a Lei Municipal nº 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que definiu
requisitos para a integração das creches no sistema de ensino, estipulou a
disponibilização de vagas em quantidade e qualidade suficientes para o atendimento
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da demanda, sendo que, no caso de ser verificada eventual limitação mat 'rial q
impeça o imediato atendimento, em respeito ao comentado princípio, a Écretaria
Municipal de Educação realiza o cadastro prévio, que integrará o sistema informatizado
Escola On Line, 0 qual, por sua vez, segue criteriosamente a ordem cronológica de
registro para a realização das subsequentes matrículas e acomodação das crianças nas
unidades educacionais mais próximas às suas residências.
Por conseguinte, demonstrados os óbices que impedem a sanção do texto aprovado,
vejo-me na contingência de vetá-Io na íntegra, com fundamento no artigo 42, :; lº, da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa
Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.
FERNANDO HADDAD, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 71 ,,y/
PROJETO DE LEI 01-00568/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) //
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação da página da mulher no sitio ohcial
do Poder Executivo da Cidade de São Paulo e dá outras providências”
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA;
Art. lº Fica instituída a divulgação da página da mulher no sítio oficial do Poder
Executivo da Cidade de São Paulo, em localização de destaque.
Art. 2o O link próprio conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I - delegacias da mulher;
11 - casas de apoio humanitário, psicológico e afins;
III - hospitais especializadosno atendimento às mulheres vítimas de violência;
IV - cartilha contendo explicações sobre a Lei Maria da Penha e o texto da própria
Lei;
V — informações sobre a central de atendimento à mulher.
Parágrafo único. Quanto aos locais de atendimento à mulher a informação deve ser
completa, contendo o endereço, telefone, e horário de funcionamento.
Art. 3o A infração ao disposto nesta Lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00
(dois mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro,
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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PUBLICADODOC 05/02/2014, PÁG 138 )(

/l
PROJETO DE LEI 01-00906/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) “'t/$ª
““Dispõe sobre Ações Sócio Educativas na rede pública de ensino das Escolas
Municipais, visando a prevenção de violência contra a mulher”.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º O Poder Executivo Municipal deverá promover na rede pública de ensino,
ações sócio educativas, bem como preventivas visando o combate aos atos de
violência contra a mulher.
Art. 2o As ações terão como objetivo a conscientização e a erradicação de todas as
formas de violência e discriminação contra as mulheres, através de campanhas
informativas, material impresso e virtual, seminários, palestras e exposições.
Art. 3º Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar
de sua publicação.
Art. 4º. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

x

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. As Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 285

PROJETO DE LEI 01-00752/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PROS)
“Dispõe sobre priorização das vagas nos centros de educação infantil (CEIs) pa
filhos e thas de mulheres vitimas ou diretamente vitimados em casos de violê cia
doméstica, e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
Art. lº Fica assegurada a transferência, matrícula, colocação em listas de espera ou
qualquer meio a ser regulamentado pela administraçãoMunicipal, dos thos e Filhas
de mulheres vítimas ou diretamente vitimados em casos de violência doméstica nos
Centros de Educação Infantis da administração municipal direta, indireta ou
conveniada. ,
PARAGRAFO UNICO: As unidades educacionais citadas no “CAPUT” desta lei serão
indicadas pela mãe ou responsável legal, com vistas à garantia da segurança e
preservação da mulher e das crianças envolvidas.
Art. 2o O atendimento ao disposto nesta lei Fica condicionado à apresentação dos
seguintes documentos:
I - Cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia Especial de Atendimento
à Mulher;
II - cópia do exame de corpo de delito.
Art. 3º As informações, documentos e declarações prestadas pelos particulares
interessados se revestem de sigilo e não poderão ser fornecidos ou acessados por
quem não deva ter acesso aos mesmos por dever de ofício.
Art. 4º O atendimento às mães deverá ser feito nas Diretorias Regionais de
Educação ou outro órgão que facilite o atendimento regionalizado, possibilitando
maior facilidade e sigilo no atendimento.
Art. Sº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões

_São Paulo, 22 de outubro de 2013. As Comissões competentes.”
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PUBLICADODOC 13/12/2013, PÁG 77

PROJETO DE LEI 01-00869/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PROS)
“Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o “Mês do ativismo
pela não Violência contra a Mulher”, a ser comemorado anualmente no mês de
novembro, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica inserida alínea ao inciso CCLIV do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, com a seguinte redação:
“o Mês do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, em que poderão ser
intensincadas as campanhas, palestras, programas, planos, projetos, debates,
ações educativas e demais iniciativas voltadas para o combate à violência contra a
mulher;”
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

01
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/05/2018 18:12:57.

 fls. 106



PUBLICADODOC 26/03/2014, PÁG 110

PROJETO DE LEI Nº 01-00082/2014 da Vereadora Edir Sales (PSD) “ /
““Institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de
São Paulo, e dá outras providências”.
A CAMARA MUNICIPALDE SAO PAULO decreta:
Art. 1º - Fica instituído a ação “Ronda Maria da Penha", no âmbito da Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo que consiste em sistema de parceria da Prefeitura de
São Paulo, com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a GCM, para a
proteção a mulheres vítimas de violência doméstica, com o fornecimento de “botão
de pânico” e atendimento especializado e exclusivo pela Guarda Civil Metropolitana.
510 Para o desenvolvimento da presente ação os órgãos competentes poderão
firmar termo de parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no
sentido de garantir a efetividade de medidas protetivas as mulheres vítimas de
violência doméstica, previstas na Lei Federal nº 11.340/06 no âmbito territorial do
município de São Paulo.
gzº— A GCM fornecerá gratuitamente as mulheres beneHciárias com medida
protetiva judicial, aparelho eletrônico “botão de pânico”, que possa no momento em
que for pressionado, disponibilizar um processo de escuta, da Central de
Monitoramento da GCM, bem como gerar o atendimento local, mediante o
acionamento de Viatura da GCM, para atendimento do chamado.
530 Qualquer cidadã paulistana poderá se incluir na ação Ronda Maria da Penha
desde que tenha previamente efetivado denúncias comprovadas por boletim de
ocorrência e/ou ações na justiça contra pessoa que potencialmente pode ser um
agressor.
Art. 2º - O aparelho para proteção a mulher que se refere o artigo anterior será
dotado de dispositivo GPS, para orientação da Viatura da GCM, mais próxima do
local de atendimento e também gravação de áudio, que pode auxiliar na produção
de provas para processo criminal ou de medidas protetivas de urgência.
Parágrafo único. 0 Aparelho também poderá ser instalado, mediante avaliação e
solicitação da Secretaria Municipal de Políticas Para as Mulheres, para atendimento
de ações preventivas de proteção, independente da questão criminal e judicial.
Art. 3º - Nos termos do caput do art. lº da presente lei o âmbito de atuação do
programa/ação será o município de São Paulo.
Parágrafo único. O infrator da medida judicial protetiva, deverá ser encaminhado a
autoridade policial competente para as medidas legais cabíveis.
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições
em contrário.

“

Sala das Sessões, em. As Comissões competentes.”
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RELCOM
1850/2015

ºlFºIhª “º ' /

do Proc.

NºMde 20 «"»1

Paulo Victor Freire Ribai
CÁMARA MUNICIPAL DE RF mass «somz “,

PAR pl0244-14
1711/2015

.. “
PARECER Nº DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0244/14.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que altera a Lei nº

15.203, de 18 de junho de 2010, para determinar a integração dos serviços públicos no
atendimento à mulher vitima de violência doméstica ou familiar, no âmbito da Cidade de São
Paulo.

A proposta merece prosperar.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda,
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda nº 28,
de 14 de fevereiro de 2006.

Nesse sentido, sobre a inciativa de leis que tocam a administração dos interesses gerais da
comunidade, é que ensina Sérgio Resende de Barros:

(...) o princípio que preside a estruturação da iniciativa legislativa em correlação
com a administração pública estabelece que a administração dos interesses
gerais da comunidade e' externa e acessível a todos os Poderes e Estado,
tocando a cada um deles agir segundo a sua função precípua, ao passo que a
administração dos interesses peculiares e internos de cada um dos Poderes não
é acessível senão a ele próprio, privativamente, para garantir a sua autonomia.
(in: http.'//Www.srbarros.com.br/pt/iniciativa-/egis/ativa-em-mater/ia—
administrativa. cont)

Com efeito, o legislador pátrio, com a edição da Lei Maria da Penha (Lei federal nº
11.340l06), procurou, por meio de tal iniciativa, diminuir os efeitos dos casos de violência
doméstica mediante uma série de medidas protetivas e de assistência à ofendida.

Traduzindo o propósito da mencionada lei, seu art. 3º assegura uma série de direitos e se
constitui em norma programática para o desenvolvimento de politicas públicas com vista a
“garantir os direitos humanos das mulheres", além disso, o art. 4º, atribui à lei uma

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 6824-4000 www camara sg gov_b_r
pI0244-11 R
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Folha nª do Proc.
Nº MW de 20 (

Paulo Victor Freire Ri
RF 11.335 - SGPA.

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0244-14

interpretação pautada nas condições peculiares das mulheres em situação de violência

doméstica, senão vejamos:

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o

exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, a

alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso a

justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, a

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária.

$ lº O poder público desenvolverá políticas que visem qarantir

os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações
domésticas e familiares no sentido de resquarda-las de toda

forma de neqliqência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

& 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos

enunciados no caput.

Art. 49 Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições
peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e
familiar. (grifamos)

Neste prisma, o artigo 29 da Lei federal prevê a atenção multidisciplinar, especializada no
atendimento psicossocial, jurídico e de saúde da mulher. Assim, mostra-se juridicamente
adequada a proposta em análise, tendo em vista os objetivos da Lei “Maria da Penha".

Cumpre observar que a proposta em comento, assim como vários dispositivos da Lei Maria
da Penha, não objetiva obrigar o Poder Público a adotar determinada conduta, mas pauta
diretrizes programáticas a serem seguidas para efetivar um direito garantido por norma
federal.

Além disso, a proposta prevê a integração de serviços com objetivo ao bem estar da mulher
vitimada, como p. ex. a orientação do trabalho e renda no mesmo local, dispositivo este que
encontra parâmetro interpretativo no inciso II, do parágrafo 2º do art. 9º da Lei Federal, que
prevê a manutenção do vínculo trabalhista quando necessário o afastamento do local de
trabalho, por até 6 meses.
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SAO PAULO QF 111.335 — SGP/*
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pioz44-14

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, nos termos do

substitutivo, que visa adequar o texto a melhor técnica legislativa e retirar da proposta
serviços de competência de outros entes federados.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0244/14.

Altera, o art. 1º da Lei nº 15.203 de 18 de junho de 2010
e insere os incisos VIII e IX ao mesmo artigo, para
determinar a integração dos serviços públicos no
atendimento à mulher vitima de violência doméstica ou
familiar, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
'5 PREJ IHZJICADO

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 15.203, de 18 de junho de 20130, passa];
redação:

Art. 2º O
incisos:

]

“Art. 1º As mulheres vitimas de violência doméstica ou faTNIIIÉIDerão direito aos
serviços públicos de forma integrada, preferencialmente na Assistência Médica
Ambulatorial - AMAS, compreendendo também o acesso as informações
pertinentes, e, toda política pública Municipal sobre o tema, deve ter como
diretrizes:” (NR).

art. 1º da Lei nº15.203, de 18 de junho de 2010, passa a vigorar acrescido dos

“VIII — o atendimento integrado terá como com objetivo oferecer amplo acesso aos
serviços públicos, compreendendo as áreas de saúde, assistência social,
acolhimento, abrigamento e orientação do trabalho, emprego e renda no mesmo
local;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camara sg gov or
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pI0244-14

IX - a centralização no atendimento da Assistência Médica Ambulatorial - AMAS

deverá possibilitar mais qualidade e rapidez no socorro às vítimas de violência
doméstica ou familiar, e não impedirá a recepção em qualquer outra unidade da
rede".

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição Justiça e LegislaçãoParticipativa em O tiloltg

(UL í/AR FRIED NBÁCH,
/"//

%OPES >< DAVl És

/_G.F_ORGE HATO

SANDRATADEU
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044214944

cAIIªARAMUNICIPAL DE . .

%%

PL 244/14
'

PAP.
2398/2015

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 244/2014.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que “altera e insere os

incisos VIII e IX, ao art. 1º da Lei nº 15.203 de 18 de junho de 2010 para determinar a integração dos

serviços públicos no atendimento a mulher vitima de violência doméstica ou familiar, no âmbito da Cidade

de São Paulo, e dá outras providências.“

A Lei que se pretende alterar dispõe sobre diretrizes para a Politica Municipal de Atendimento as

Mulheres em Situação de Violência.

Nos termos da propositura, O Municipio deverá Oferecer, às mulheres vitimas de violência

doméstica ou familiar, serviços públicos de forma integrada, sendo preferencialmente disponibilizados na

rede de Assistência Médica Ambulatorial — AMAS. O atendimento pautar—se-ã pelo amplo acesso a estes

serviços de forma conjunta, compreendendo, no minimo, as áreas de saúde; assistência social;

segurança; justiça; acolhimento e abrigamento; e orientação ao trabalho, emprego e renda.

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, “o presente Projeto de Lei tem por

finalidade aprimorar O atendimento nos casos de violência doméstica ou familiar, possibilitando que a

vitima seja atendida de forma integrada com acesso a vários serviços públicos e obtenha todas as

informações acerca dos demais serviços existentes."

A Dignissima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela

Legalidade do projeto, não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO, visando adequar o texto à melhor

técnica legislativa e, também, retirar da proposta prestação de serviços cuja competência seja de outros

entes federados

Ante O exposto. a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos

termos do SUBSTITUTIVO DA CCJLP.

, Sala da Comissão de Administração Públicªa,
.r

,,,/w,

PASTOR EDEMILSO C. ;
.

j/
/ /'RELCOM

2556/2015
VALDECIRCABRABOM
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! ...-...».,.”...-
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«

Técnico ;»imãrmuauw
RF: 11.329

., ..,.-,.-.»...1..."“& .. um:.IJ, . .a
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ÉFiíªÉÍ'Eanº Qàmdoiª'rocesm I
.

ª mªl?? / & '1_Z__<3€__ZQLZ--. *

hmnntjumworrmwrwe'/_ *.,m em.“ "3

CÃIAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PRESIDENTE

RDS

468/2017

REQUERIMENTO Nº /201 7

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento
Interno, o retorno à tramitação do Projeto de Lei nº 244/2014, de autoria da
Vereadora Noemi Nonato.

Sala das Sessões, 06 de Abril de 2017.

. ª /
TONINHO PAIVA

Líder río ?artizío da Repúõííca — (PR

1 i “'ª 7»i cur,

”"-r.“

.

,,

:, - ,...- _an.—...... .
_ N
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, ;_;?r, “w 2 % 777
do processo nº ,,,,,,«f.....t............................... de 20 ....................................................................... (me? "uªi!“ .

TºonCOX;RF i1;_—A

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

12/04/2017

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 468/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

12/04/2017

(],

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO
Supervisorda Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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RF 11.300

RECEBIDÓ
Ccmãmão ªe Saúde, Promoção
ª nuas., ?mkmlho & âjuíher

Lâ/OH
Hugº
Toc. Ad

RF

ªp'vnrevâm ! A Verêadma
Aiºn—EEM _

»

iª.. ,.“ ªúdiº“ (ªmt,&e 3
',r'

:* -_ ãe i'm—Mai

LRºm.“Pres?
):):

" faça:— 7?" rio RH,,
z.: ; [(;—asa msnim—maçãº, é da & diga, n:. ':

400 Ou 41
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Folha nº [º J _dº Proc.
* ' Nº nt - 7.511. de 20_1_ªi__

Inácio eiga
RF. 11.132-SGP-12

CAMARAMJNICIPAL os
PAR ) PAULO

PARECER 852/2017 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº244/2014.

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereadora Noemi Nonato, dispõe sobre a alteração e

inserção dos incisos VIII e lX, ao art. 1º da Lei nº 15.203 de 18 de junho de 2010 para determinar a

integração dos serviços públicos no atendimento à mulher vítima de violência doméstica ou familiar. no

âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com

apresentação de substitutivo.
A Comissão de Administração Pública (CAP) exarou parecer favorável nos termos do substitutivo da

CCJLP.

O projeto em questão visa alterar o artigo primeiro da Lei nº 15.203, de 18 de junho de 2010, com o intuito

de aprimorar o atendimento às vitimas nos casos de violência doméstica ou familiar, possibilitando o

atendimento de forma integrada e o acesso aos serviços do diferentes níveis de complexidade da

assistência.
A segunda alteração proposta, pelo projeto em questão, a Lei nº 15.203, de 18 de junho de 2010, e a

inclusão dos incisos VII e IX em seu art. 1º, visando desta forma incluir a obrigatoriedade de oferta de amplo

acesso a diversas áreas e ações que compreendemos serviços públicos, como Segurança, Justiça, Saude,

Assistência Social, Acolhimento, Abrigamento e Orientação de trabalho, renda e emprego em um mesmo
local, centralizando essas ações nas Unidades de Assistência Médica Ambulatorial — AMAS, sem prejuízo

da recepção dos casos em qualquer outra Unidade de Saúde da rede do Sistema Único de Saúde.
A proposta de integração da assistência nas diversas áreas de atuação do sistema público através da

centralizaçãodas ações em uma unidade especifica de assistência à saúde (AMAS), às vitimas de violência

doméstica e familiar, e' consonante com a oferta da integralidade das ações do SUS.

Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável, nos
termos do substitutivo da CCJLP, o parecer.

,/W"
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em

º ,: tibi/ich (jªp/«A u.: : ”.“.“J“»

RUTE COSTA
Presidente

JULIANA ARDOSO

Pl. n” 244 3!) | 4 i HELCOM

855/2017
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PUBLICADO NO DIÁRIOOF GIAL

DE I 0 (> !

Pág. 8 ] COL__J.———-

amado,/%
Inácio Veiga
RF. 11.132

A (omissão de Fit/Langª)

09/01/41

&
Inácio Veiga
RF. 11.132

RECEBIDO
Cºmi F e to
Em às HÉ'KZ

A

Caio C. Maia de Oliveira
TécnicoAdministrativo

RF 11.276

RWaonobm LAMARAMUNQCÉDAÁ DE TAO PAULO
.»
» &? Wªnnª-51.5 ªª; Elª:; . ..? 0043425? &" 'Úm_

ª'ºº “4345.423*Saia (& " missão de _,,

Em ª da ,; MW;; ' '
'_ ,.

“af ::.fwmçáon'

A
:33 FZEJLàLD.

__ Pr Mente _

Nome “11

x "MPMSGNZ
RF 111%
Secretário

Para Ralston
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 244/2014:

1º) Qual a estimativa do impacto orçamentário—financeiro com a implementação
da propositura?

2º) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

,Ota; em Lª / DCM MX?
Relator

Senhor Presidente:
Encaminhe-Ihepara as devidas providências.

it,

I

_ ».» i- ª;
Ver. JairYatto, em M / LA / && & +

Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camaraspgovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

São Paulo, 14 de setembro de 2017.

Ofício de SGP .12 nº 600/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e Orçamento, nos

termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, g 20, inciso ill, da Lei Orgânica

do Município, encaminho a Vossa Senhoria pedido de informações sobre o Prºjeto de Lei nº

244/2014, de autoria da senhora Vereadora Noemi Nonato, que “ALTERA E INSERE OS

INCISOS VIII E IX AO ART. 1º DA LEI Nº 15.203 DE 18 DE JUNHO DE 2010 PARA

DETERMINAR A INTEGRAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS NO ATENDIMENTOA MULHER

VÍTIMA DE VIOLENCIA DOMÉSTICA OU FAMILIAR, NO AMB/TO DA CIDADE DE SÃO

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

A fim de instruir este ofício, encaminho cópia do pedido de informações, do

projeto de lei e da respectiva justificativa.
Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco a seu

dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

“ "'“! SM,), _V/

' ” , muié? »,

»«ÇLW Presidente

É 2, q

Ao _Senhor
JOAO DORIA , ; 1

Prefeito da Cidade de São Paulo ; /— (;», ]
CEP 01415-001 — São Paulo—SP vm“:. '.,Tel.: 3113-8000

9—1?- '., 5!

E-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br

PalácioAnchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-5284 — financas©camarasggovbr
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CÃIIAARAMICIPAL DE

SAO PAULO mais ;
- - —

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO '

Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120 ,

São Paulo, 21 de novembro de 2 7.

Processo nº Hºmini !
iI

Ofício SGP-12 nº 776/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º,

inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, [gi_te_r9_ a Vossa Excelência o pedido de

informações efetuado no Ofício SGP12 nº 600/2017, sobre o Projeto de Lei nº

244/2014, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que, “ALTERA E INSERE OS

INCISOS VIII E IX, AO ART. 1º DA LEI Nº 15. 203 DE 18 DE JUNHO DE 2010 PARA

DETERMINAR A INTEGRAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS NO ATENDIMENTO A

MULHER VÍTIMA DE VIOLENCIA DOMÉSTICA OU FAMILIAR, NO ÃMBITO DA

CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

/ "
'

, fNÉªI'ÍJN/LEITE
Presidente

Anexo: Cópia do Ofício SGP12 nº 600/2017 e do pedido de informaçãões.
;
i

E 059532317
1

"i

C
I
IA Sua Excelência o Senhor

Doutor João Doria
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo-SP
Tel.: 3113-8000

PalácioAnchieta — Viaduto Jacareí. 100. 2º andar, Sala 213-A - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4216— financasorcamento camaras . ov.br
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DAMARAMUNICIPALDE SAO PAULO

WEMA nesta dataMamãoàmmg_
sob n' (o'-« a (o Y e hªm—_m—mmm n'

/ em Gªr-m.! (a;
Nome

RFFABIO DE C. TRO PMM SGP—12

H? IT .1 AU

Secretário
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;Dpyp/ál/Zgya & ª/á/ ”(rªli/! ('() (1/0 (“ (70 .J/ª/N/f

São Paulo, (º de Wªª'ºªxíºmº de 2017.
,.)—

GABINETE DOPREFEITO "Rªmª—hºrse
* riu

O/kío _
Á. j. e! nº SLi S ' i )("- C/ recesso nº Jºu/tit?

Fábio de Castro Fªixa
Ref.: Ofício SGP-12 nº 600/2017 «Reg 4,4; _1“,

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio acima referenciado, em

atenção ao requerimento de autoria do Vereador Ota, deliberado pela Comissão
de Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações
oferecidas pela Secretaria Municipal da Saúde a respeito do Projeto de Lei nº '

244/14, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre o atendimento
à mulher vitima de violência doméstica ou familiar.

_,

Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de
apreço e consideração.

C/ //K7_Á
V /CESAR AZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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!A Comissão de: |

|F/f/l/
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& SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
&

.

FR_EFEITURA DE
,. & ,,

SAO PAULO
,

, ,

ª, ,

SAÚDE

Folha de informaçjtª ii)/1,2 , ”j?/v )
»» "x. A ,. S.

/ —— « a;RF.—"))) “.ª!" »
.—

" ª
(4,1341153). :":

Em 04/10/2017
Do processo nº 2017.0.148.179-7

INTERESSADO:CâmaraMunicipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 244/14 de autoria da VereadoraNoemiNonato

Á Marta Lopes de Paula Cipriano
AssessoriaTécnica
Gabinete da SecretáriaAdjuntaMunicipal de Saúde

Nosso parecer e pelo veto ao inciso VIII e IX do artigo lº da Lei nº 15.203, pois o

atendimento integrado dos serviços públicos ocorre em rede. As mulheres devem ter atendimento

em rede descentralizada,hierarquizadaconforme o nivel de complexidadee de preferênciapróximo

ao local da rede de proteção social.

Atenciosamente

,a:

” ""v/

, :º " lv
“

_.x.
,_VM.— “..—'. lijfq .*“

r . dªí?-:?:.“ ... ,, . .»,

Adalbertàldchi Aguemi .

Loordenaçáoda Atenção Básica SUS
ª

Saúde da Muther

, *

“tªh—ir

adalbertoaquemz©prefeituraspgovbr &
5511 3397-2226 PREFEITURA DE

Rua General Jardim, 36 » Sº Andar SÃO PAULO
01223-010 — Vila Buarque — São Paulo — SP SAUDE
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ª Secretaria Municipal da Saúde - SMS
Coordenadoriade Finanças e Orçamento — CFO/SMS-G

Rua General Jardim, nº36 — 9º andar —Vila Buarque — São Paulo- SP

Fls. nº 17

Do Processo nº 2017-0.148.179-7 Em 17/10/2017

Ass)

Interessado: SGM/ ATL

Assunto: PL 244/14

SMS - GAB

Assessoria Parlamentar
Senhor Assessor,

Conforme o contido às fls. 16, e a informação dada pela

Assessoria Técnica da SMS às fls. 14 de ser contrária ao referido P.L. não há

como estimar custos.
Além do que depreende-se que somente é pleiteada uma

priorização no atendimento destes munícipes elencados, o que a nosso ver

não haveria custos nesta implantação.

São Paulo, 17 de outubr de 201 .

DonatêjoséMellone
Co denador
CFO/SMS.G

0132 çom
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
,PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE wk"

* "

SÃO PAULO Assessoria Parlamentar &in M

SAÚDE .

ná/
Folha de informação 18

, ,, 7
./(

a) : ,
., /' / ,“ W illiam Helio de Souza'

RF'729753

Do Processo nº 2017.0.148.179—7 em 18.10.2017

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 244/14, de autoria da Vereadora Noemi Nonato,
que altera e insere os incisos VI" |X ao artigo 1º da Lei nº
15.203, de 18 de junho de 2010, para determinar a integração
dos serviços públicos no atendimento à mulher vítima de
violência doméstica ou familiar, no âmbito da Cidade de São
Paulo. Pedido de subsídios.

Á
SGM/ATL — Chefia
Senhora Assessora Especial

.ª“.

A

“_“-V;.—

Em atendimento a solicitação de V. Sra., a matéria em pauta foi

encaminhada para manifestação das Áreas Técnicas competentes desta Pasta.
A presente propositura tem por objetivo “alterar e insere os

incisos VI" E IX ao artigo 1º da Lei nº 15.203, de 18 de junho de 2010, para
determinar a integração dos serviços públicos no atendimento à mulher vitima
de violência doméstica ou familiar, no âmbito da Cidade de São Paulo."

A Área Técnica de Saúde da Mulher sob a Coordenação da
Atenção Básica, à fI.14, em breve síntese relativo à proposta opinou pelo veto aos
incisos VI“ e IX, pois o atendimento dos serviços públicos ocorre em rede. As
pacientes devem ter atendimento em rede descentralizada, hierarquizada conforme
o nível de complexidade e de preferência próximo ao local da rede de proteção
social.

A Pasta, em resposta ao pedido de informações realizados pela
Comissão de Finanças e Orçamento (fls.03), afirma em (fls.17), que fica prejudicado
qualquer estudo de impacto financeiro, pela sua desnecessidade.

Em que pese a louvável iniciativa do nobre autor e sua brilhante
justificativa do Projeto de Lei em apreço este teve parecer desfavorável pelas Áreas

Rua General Jardim, 36 —- Vila Buarque —São Paulo — Cep101223-010
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PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO
.

.
,

PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE /SÃO PAULO Assessoria Parlamentar
SAÚDE lºl

) /
/ tºª-"

MÁ! '
técnicas correspondentes dentro da estrutura organizacional da Secretaria u, icipai

de Saúde.
_

"

Razão pela qual, nesta oportunidade, por conta das informações
encartadas neste trâmite a análise e justificativa técnica recomenda o não
prosseguimento do Projeto de Lei em comento.

São Paulo, 18 de outubro de 2017.

Da 'el Simõ.. e Carvalho Costa
- Gabinete

.. G x/
BHFB/whs

. , “,
,,mu.“m—«W

& “,....

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo —— Cep:01223—010
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] róimifwmal
Processo nº lºlºl I M
Fábio de Castro alva
Reg. 11.120 -

1/

P.L. nº 244/2014

CAMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

PARECER Nº ª“ 1201?! DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 244/2014

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa alterar
e inserir os incisos VI" e IX ao art. 1º da Lei nº 15.203, de 18 de junho de 2010, para
determinar a integração dos serviços públicos no atendimento à mulher vítima de
violência doméstica ou familiar.

Pelo art. 1º da propositura, que objetiva alterar a redação do art. 1º da mencionada
lei, as mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar terão direito aos serviços
públicos de forma integrada, preferencialmente na Assistência Médica Ambulatorial —

AMAS, compreendendo também o acesso às informações pertinentes e toda política
pública Municipal sobre o tema.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
substitutivo “que visa adequar o texto à melhor técnica legislativa e retirar da proposta
serviços de competência de outros entes federados”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessáno.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Contudo, a fim de deixar
claro que se pretende alterar o caput do art. 1º, e não o artigo com todos os seus
dispositivos, além de corrigir equivoco redacional no inciso Vi“ a ser acrescentado,
apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 244/2014

Altera o caput do art. 1º da Lei nº
15.203 de 18 de junho de 2010, e

rÃtJRtWAQõFM tº DISCUÇ »

. acrescenta os incisos VI" e IX ao
'

VOLTA/ÃÉªDISCUSSAL, , mesmo artigo, para determinar a
integração dos serviços públicos no
atendimento à mulher vitima de
violência doméstica ou familiar, no
âmbito da Cidade de São Paulo, e da
outras providências.

17 .208

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 15.203, de 18 de junho de 2010, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 1º As mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar terão direito aos
serviços públicos de forma integrada, preferencialmente na Assistência Médica
Ambulatorial - AMAS, compreendendo também o acesso as informações pertinentes, e,
toda politica pública Municipal sobre o tema, deve ter como diretrizes:" (NR)

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr Pag 1 de 2
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'

'
F“ “SºM-útil, ' "

P.L. nº 244/2014
í ºlhª ,,J , Wiii
' Processo nº lªmina/i
Fábio de Castro alva
Reg.11.120 ,»

cArªAnA mumcmu.DE
SAO PAULO

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 15.203, de 18 de junho de 2010, passa a vigorar acrescido
dos incisos VIII e IX:

"Art. 1º

Vlll - o atendimento integrado terá como objetivo oferecer amplo acesso aos
serviços públicos, compreendendo as áreas de saúde, assistência social, acolhimento,
abrigamento e orientação do trabalho, emprego e renda no mesmo local;

|X - a centralização no atendimento da Assistência Médica Ambulatorial - AMAS
deverá possibilitar mais qualidade e rapidez no socorro às vítimas de violência doméstica
ou familiar, e não impedirá a recepção em qualquer outra unidade da rede." (NR)

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º O Poder Público regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
a contar de sua publicação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em V 1x i 1 ! ik

“" N'“ x &

Ver. Jair Tatto— ,

Presidente
VeNdri na Ramalho

elix VerÍOta
Relator

Ver. alton S lvano
l

.l

fk ;«MU'Ç
Ver. Ricardo unes V . drigoGoulart Ve7/ÍSjiinha Francine

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (i 1) 33964000 wwwcamarasggovbr Pag 2 de 2
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PÁUIÓ Mui ..
LIIIIIUl IIÍISI

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA “fªil—“fªfª 5? fº“ DATA: 17/04/2018

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
* ." FL157DE82

!

- "PL 244/2014, da Vereadora NOEMI NONATO (PR). Altera e insere os incisos VIII

e IX, ao art. 1º da Lei nº 15.203 de 18 de junho de 2010 para determinar a integração dos

serviços públicos no atendimento à mulher vítima de violência doméstica ou familiar, no âmbito

da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. Há substitutivos das

Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento.”

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e

Orçamento ao PL 244/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) — Voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene — PR) — Registre-se o voto contrário da nobre

Vereadora Soninha Francine. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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